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Apresentação

Diletos leitores, diletas leitoras:

A vocês todos e todas, minhas saudações cordiais!

Mais	uma	importante	e	belíssima	coletânea	científica	é	publicada	na	versão	eletrônica	(e-book)	
e devidamente inserida no mercado editorial brasileiro dos dias atuais para livre acesso, por tempo inde-
terminado.

Trata-se de o presente opúsculo literário intitulado Coordenação pedagógica e gestão escolar: 
enfoques teóricos e práticas educacionais, artefato cultural este a que tenho enorme satisfação de apre-
sentar ao público em geral, mesmo que redigindo aqui breves e singelas palavras.

Elaborado a muitas mãos e sob diferentes olhares didático-pedagógico-metodológicos de auto-
res(as)	e	coautores(as)	que	pesquisam	cientificamente	a	área	educacional	e/ou	atuam	como	profissionais	
da	educação	nos	diversos	níveis	e	modalidades	de	ensino,	esta	obra	científica	é	composta	de	um	total	de	
cinco	excelsos	artigos	acadêmico-científicos	capitulares	que	estão	elencados	–	de	forma	não	hierárquica	
– na seguinte ordenação: 

No primeiro capítulo, a professora-pedagoga Izabella Roman Faria aborda com maestria “A im-
portância da gestão escolar: o gestor”. 

O	segundo	capítulo,	nominado	de	“Formação	continuada,	estratégia	para	fortalecimento	da	ges-
tão	escolar,	no	Paraná:	alinhamento	à	função	de	diretor”,	é	de	autoria	de	Angelo	Cardoso	Sá	e	Nathalie	
Resende de Carvalho. 

Sob	o	título	de	“Dificuldades	de	aprendizagem	no	ensino	fundamental”,	o	terceiro	capítulo	en-
contra-se aos cuidados autorais de: Regiane Diniz Espinosa de Almeida, Luzia Aparecida Martins Frazão, 
Kelly	Franco	Henkes,	Luciana	Pereira	Franco,	Michelle	Camila	da	Silva,	Maria	Alice	Monteiro,	Alexandra	
Rodrigues	de	Arruda,	Claudinéia	Alves	dos	Santos	e	Elisângela	dos	Santos.	

No quarto capítulo, por sua vez, Paulo Marcos Ferreira Andrade, Edinei Ferreira da Silva Andra-
de, Valdineia Ferreira dos Santos Piasson, Marília Regina de Almeida e Juscelaine Cristiana da Silva Ri-
beiro	Vieira	trazem	a	lume	valiosas	reflexões	educacionais	acerca	de	“O	coordenador	pedagógico	frente	
aos	desafios	da	gestão	democrática”.	

Em	última	 instância,	 porém	não	menos	 relevante,	 o	 quinto	 capítulo	 coloca	 sobre	 a	mesa	 de	
debates a temática “Democracia, escolas democráticas e gestão escolar democrática: três sistemas co-
ordenados em contínuo processo de re-construção”, tendo como responsável o professor-pesquisador 
Marcos Pereira dos Santos.  

Pensar,	re-pensar,	analisar,	interpretar	e	refletir	criticamente	a	despeito	de	coordenação	pedagó-
gica	e	gestão	escolar,	num	viés	educacional	teórico-prático,	é	deveras	imprescindível	hoje	e	sempre,	haja	
vista que são muitas as facetas, matizes, nuances, lacunas, limitações, possibilidades, potencialidades e 
perspectivas	que	engendram	ambos	os	objetos	de	investigação	científica.	

Este	livro	é	de	leitura	e	utilização	recomendável	na	escola	de	Educação	Básica	e	em	todos	os	
cursos de formação inicial e continuada de docentes, servindo assim como fonte auxiliar para o desen-
volvimento	de	estudos	individuais	ou	coletivos,	pesquisas	acadêmico-científicas	e	debates	teóricos,	bem	
como	para	a	ampliação	do	leque	de	saberes	pedagógicos	e	ressignificação/redimensionamento	de	prá-
ticas educativas. 

Almejo que cada leitor e leitora, em particular, tenha muito sucesso em seus empreendimentos 
educacionais. 

A todos e todas, meu fraterno abraço!

Prof. PhD. Marcos Pereira dos Santos
Organizador        
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Graduada em Pedagogia – Centro de Ciências Exatas e Tecnologia. Universidade Norte do Paraná

A importância da gestão escolar: o 
gestor



Resumo
O estudo apresentado tem como o objetivo de analisar a importância da Gestão Escolar. Qual a 
atuação dos profissionais nesta área? Bem como as suas responsabilidades, seus objetivos para 
a profissão e sua postura, sempre buscando uma qualidade e autonomia, valorizando o ensino 
e	também	todos	os	que	estão	envolvidos	no	ambiente	escolar. Sendo assim o motivo da esco-
lha desse tema foram às questões relacionadas à Gestão, suas responsabilidades, qual o seu 
papel frente à Instituição, como articulador, mediador	e	também	a	motivação	de	todas	as	ações	
ocorridas na Escola.

Palavras-chave: gestor. gestão. escola. participativa. ppp.
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INTRODUÇÃO

O tema abordado no presente trabalho tem como objetivo apresentar os paradigmas 
existentes na gestão escolar, relatando assim a sua importância frente a Instituição.

A gestão escolar	vem	apresentando	uma	grande	influência	no	âmbito	mundial,	tornan-
do-se cada vez mais evidente a necessidade de que as instituições adotem uma gestão demo-
crática e participativa para que haja o desenvolvimento repleto do ensino e da educação como 
um todo. 

A responsabilidade da gestão escolar	é	a	de	responder	pela	gestão administrativa, ges-
tão pedagógica, gestão	de	recursos	financeiros	e	gestão de pessoas. Os objetivos desta pesqui-
sa foram de contextualizar os conceitos de gestão escolar e gestor escolar,	identificar	e	avaliar	
quais as características dos gestores e descrever a presença da gestão participativa no ambien-
te escolar. 

Baseando-se nestes fundamentos, foi levantada a seguinte questão: como e quais fato-
res	influenciam	no	processo de gestão? Sendo assim, será abordado e explicado as questões 
pertencentes	deste	tema	de	forma	simples,	porém	qualitativa	e	descritiva,	para	poder	chegar	na	
conclusão uma resposta clara de sua importância. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Importância da Gestão Escolar

Há pouco tempo se falava em administração escolar, que compreendia as atividades de 
planejamento, organização, direção, coordenação e controle. 

“A gestão, por sua vez, envolve estas atividades necessariamente, agregando certa dose 
de	filosofia	e	política.	O	que	existe	é	uma	dinâmica	interativa	entre	ambas”.	(LUCK,	2006,	p.	99).	

Nessa perspectiva, a gestão escolar passa a ser concebida sob o ponto de vista de re-
conhecer a importância da participação de todos na organização e no planejamento do trabalho 
escolar, uma vez que o conceito de gestão está associado ao fortalecimento da democratização 
no processo pedagógico, garantindo a participação efetiva dos estudantes, funcionários, pais, 
professores, equipe gestora e comunidade local nas decisões da escola.

A gestão democrática na escola garante o direito de todos à educação, fortalece a escola 
como instituição, e contribui para a superação do autoritarismo, do individualismo e das desigual-
dades	socioeconômicas,	assegurando	a	construção	da	qualidade social dependente ao proces-
so	educativo.	Um	dos	grandes	desafios	da	gestão	democrática	é	vencer	o	desafio	de	garantir	o	
acesso e a permanência do aluno, com sucesso, e a qualidade dos serviços prestados por ela.

“A gestão não deprecia a administração, mas supera as suas limitações de enfoque di-
cotomizado,	simplificado	e	reduzido,	para	atender	as	exigências	de	uma	realidade	cada	vez	mais	
complexa	e	dinâmica”.	(Luck,2006,	p.	99).

Para	isto,	é	preciso	estender	a	democracia com a participação ativa da sociedade nos 
diversos espaços sociais. No entanto, a escola	é	um	desses	espaços,	pois	a	gestão escolar de-
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mocrática	é	uma	forma	de	democracia participativa que contribui com o exercício da cidadania 
consciente e comprometida com os interesses da maior parte da sociedade. 

A expressão gestão escolar em substituição à administração escolar,	não	é	apenas	uma	
questão somatória ao processo pedagógico: ela representa uma mudança radical de postura, um 
novo enfoque de organização, um novo processo de encaminhamento das questões escolares, 
apoiados nos princípios de participação, de autonomia, de autocontrole e de responsabilidade.

Função do gestor e da gestão educacional

A	atividade	das	mudanças,	a	sofisticação	da	tecnologia e a velocidade da comunicação 
em termos globais exigem de qualquer gestor	um	perfil	aberto	a	novas	ideias	e	de	valorização	
aos saberes de cada membro da equipe para contar com a participação de todos e construir uma 
gestão emancipatória, fundamental na formação de jovens cidadãos. 

O gestor	educacional	é	o	principal	responsável	pela	escola, por isso deve ter visão de 
conjunto, articular e integrar setores, vislumbrar resultados para a instituição educacional, que 
podem ser obtidos se fundamentado em um bom planejamento, alinhado com comportamento 
otimista	e	de	autoconfiança,	com	propósito	macro	bem	definido,	além	de	uma	comunicação	re-
almente	eficaz.	

O fato de a equipe institucional cultivar sensações positivas, compartilhar aspirações 
profissionais,	atitudes	de	respeito	e	confiança,	gera	valores	realmente	significativos	para	a	ins-
tituição, pois professores e funcionários ao estarem num ambiente estimulante sentem-se mais 
dispostos e encorajados para trabalhar e ainda promover um trabalho coletivo cooperativo e 
prazeroso.

‘’Muitos dirigentes escolares foram alvos de críticas por práticas excessivamente bu-
rocráticas, conservadoras, autoritárias, centralizadoras. Embora aqui e ali continuem existindo 
profissionais	com	esse	perfil,	hoje	estão	disseminadas	práticas	de	gestão participativa, liderança 
participativa,	atitudes	flexíveis	e	compromisso	com	as	necessárias	mudanças	na	educação. ’’ 
(Libâneo, 2004, p.217)

Como diz o autor, algo considerado de extrema importância para o gestor	educacional	é	
a necessidade de administrar suas próprias ações, respeitando as diferenças, pesquisando, ana-
lisando, dialogando, cedendo, ouvindo e acima de tudo aceitando opiniões divergentes. Deste 
modo, o gestor educacional poderá “construir” a escola em conjunto com a comunidade interna 
e externa, buscando atender suas aspirações, mas, principalmente, suas necessidades. 

Por isso, deve ter muita disciplina para integrar, reunir os esforços necessários para rea-
lizar as ações determinadas para a melhoria da qualidade de ensino, ter coragem de agir com a 
razão e a liderança para as situações mais adversas do cotidiano. 

O gestor	 educacional,	 também,	deve	 ter	 disciplina	para	 superar	 os	 desafios	que	 são	
encontrados nas funções de sua responsabilidade. Ao realizar suas funções, deve manter em 
evidência a necessidade da valorização da escola, dos funcionários e, principalmente, de seus 
alunos, para que os mesmos se sintam estimulados e incentivados para aprender e assimilar 
novos conhecimentos. 

A autoridade, a responsabilidade, a decisão, a disciplina e a iniciativa são fatores e ca-
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racterísticas que estão estritamente relacionadas com o papel do gestor educacional, e apontam 
que a escola	não	pode	ser	resumida	ao	fato	de	que	“alguém	manda	e	alguém	obedece”,	e	sim	
ser um ambiente envolvente de aprendizagem que promova com prazer o crescimento. 

O gestor educacional que promove o crescimento da educação na instituição onde atua, 
certamente estará contribuindo para a formação de pessoas que buscam o sucesso. 

O gestor educacional deverá estar ciente dos pressupostos fundamentais e instrumen-
tais existentes:

Pressupostos fundamentais: a humanidade seja capaz de operar a felicidade; seja ela 
positiva a imagem do homem que vai ser formado; a pessoa humana seja perfectível; a pessoa 
humana esteja capacitada para a responsabilidade. 

Pressupostos instrumentais: a educação seja um processo	 dialógico;	 a	 finalidade	 da	
educação seja fundamentada; as estruturas escolares sejam adequadas; os conteúdos escola-
res estejam de acordo com a verdade; a avaliação escolar não seja tendenciosa; quem ensina 
seja capaz de ensinar; a mensagem coletiva possa ser criticamente processada e individualizada 
por cada educando; a motivação educacional seja real; a competência adquirida seja na prática; 
a educação não seja manipulação, a virtude possa ser ensinada pela vivência.

Entender esses pressupostos possibilita aos que atua na escola valorizar a humanização 
do sujeito e abrir espaços para sua autonomia, pois segundo Martins (1999, p.136): ‘’O educador 
é,	sem	dúvida,	o	elemento	fundamental da comunidade educativa, pois desempenha a missão 
de formar a alma do educando. ’’

Em função disso, não pode limitar-se a um mero transmissor de conhecimento ou a ser 
apenas	alguém	que	faz	da	educação um meio de ganhar a vida. Antes disso, o educador deve 
irradiar entusiasmo, vibrando com a ação educativa. O gestor educacional tem assim, uma árdua 
tarefa de buscar o equilíbrio entre os aspectos pedagógicos e administrativos, com a percepção 
que o primeiro constitui-se como essencial e deve privilegiar a qualidade, por interferir direta-
mente no resultado da formação dos alunos e o segundo deve dar condições necessárias para 
o desenvolvimento pedagógico.

Assim, a gestão constitui-se como um processo mais abrangente que a administração, 
pois,	a	administração	é	o	processo racional de organização, comando e controle, enquanto que 
a gestão caracteriza-se pelo reconhecimento da importância da participação consciente e escla-
recida das pessoas nas decisões sobre a orientação e execução do seu trabalho. 

É importante considerarmos as diferenças entre um tipo e outro, como os estabelecidos 
por	Martins	(1999,	p.167)	a	fim	de	poder	superar	o	enfoque	administrativo	e	construir	o	de	gestão:
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Administrativo Gestão

Da ótica fragmentada para óptica globalizadora. Cada um faz parte da organização e do sistema 
como um todo.

Da limitação de responsabilidade para sua ex-
pansão. Redefinição	de	responsabilidades e não de funções.

De ação episódica para o processo contínuo.
Cada evento, circunstância e ato, são partes de um 
conjunto de eventos, circunstâncias e atos que de-
vem	ser	orientados	para	resultados	a	curto,	médio	
e longo prazo.

Da hierarquização e burocracia para a coordenação.

Desenvolvimento e aperfeiçoamento da totalidade 
dos membros do estabelecimento, compreensão da 
complexidade do trabalho pedagógico e percepção 
da importância da contribuição individual e da orga-
nização coletiva.

Da ação individual para a coletiva. Desenvolvimento e aperfeiçoamento de ação coleti-
va, de espírito de equipe.

Um	gestor consciente e crítico deve promover um ambiente propício para a participação 
de toda a comunidade acadêmica e externa, para que seus membros possam se sentir respon-
sáveis pelo processo e assim colaborarem com ideias e soluções, criando um vínculo entre eles 
e a instituição. Na prática talvez não seja tão simples, pois obter consenso entre as partes requer 
muita	habilidade,	mas	é	 importante	a	aplicação	do	planejamento	participativo	por	uma	gestão 
que seja participativa.

A gestão deve propiciar um ambiente de formação e aprimoramento da educação, sem 
discriminação	de	espécie	alguma	para	que	a	escola	cumpra	sua	função	social	que	é	formar	cida-
dãos com valores, com opiniões que saibam viver em sociedade, respeitando a natureza na qual 
vivem e contribuindo para o desenvolvimento sustentável.

Descrição do Gestor

Dialogar, ouvir, coordenar, respeitar o próximo, ter boa expressão, manter sempre metas 
são	características	essenciais	para	o	perfil	do	gestor. Contudo essas características são aper-
feiçoadas pelo gestor durante sua caminhada profissional,	de	acordo	com	suas	vivências.	São	
essas características essenciais que vão delineando as funções da instituição, bem como o pla-
nejamento, a estrutura organizacional, o trabalho em conjunto, as decisões que serão tomadas 
e tantas outras a serem realizadas. 

O gestor deve ter a responsabilidade de liderar, reunir esforços, motivar sua equipe para 
que todos encontrem no ambiente de trabalho a motivação necessária para a prática cotidiana. 
O gestor educacional, estando seguro das suas ações, não tem motivo para impor-se à equipe, 
mostrando	quem	é	o	 líder	e	o	 liderado,	quem	manda	e	quem	obedece,	ou	seja,	de	mostrar	a	
todos o seu status, de modo autoritário.

Há algumas atribuições do diretor de uma instituição que são fundamentais e que devem 
ser cumpridas: supervisionar atividades administrativas e pedagógicas, promover a integração 
entre escola e comunidade; conhecer a legislação educacional, buscar meios que favoreçam sua 
equipe, dentre outras. 

No	exercício	dessas	atribuições	é	 importante	estar	em	formação	continuada, ou seja, 
estudar constantemente na busca do aprimoramento e amadurecimento, criando dessa maneira 
uma bagagem de experiências enriquecida e que compartilhada com os pares favorecem o de-
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senvolvimento profissional.

As	características	que	definem	o	perfil	de	liderança	de	um	gestor não estão agregadas 
apenas nos traços pessoais, mas naquelas características que são aprimoradas no decorrer do 
cotidiano,	das	ações	que	são	enfrentadas,	das	dificuldades	superadas.	Esses	e	tantos	outros	
aspectos	transformam/modificam	o	modo	de	trabalho	do	gestor como líder. 

Quando se tem um gestor/líder com postura positiva em suas ações, isso normalmente 
contagia a equipe que se torna motivada, sem medo de mudanças, de desafios.	O	gestor, dessa 
maneira propicia a busca da satisfação pessoal pelo profissional	que	ali	atua.	

Uma	liderança	com	negatividade	acaba	por	reprimir	a	equipe,	inibindo	a	participação e o 
envolvimento da mesma para as ações a serem atingidas, revelando, geralmente um líder auto-
ritário, que amedronta sua equipe na busca de resultados.

Gestão democrática e participativa

A gestão participativa está bastante ligada à gestão democrática. A Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) n° 9394, 20 de dezembro de 2006, estabelece em seu artigo 14 que: 

‘’Os	sistemas	definirão	as	normas	da	gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I – participação 
dos	profissionais	da	educação na elaboração do projeto político pedagógico da escola. II – parti-
cipação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.’’

É na convivência, por meio da interação, da participação dos alunos, professores e da 
comunidade que o gestor educacional exercita uma gestão democrática, onde todos possam 
sentir-se	seguros	em	opinar	e	sugerir.	Uma	escola	democrática	pode	ser	definida	como:	

’Uma	 instituição	que	se	propõe	 instruir	e	 formar	alunos e alunas por meio da participa-
ção, juntamente com professores e professoras, no transcorrer das tarefas de trabalho e 
convivência	docente.	Uma	escola democrática pretende que os alunos e as alunas sejam 
protagonistas da própria educação e que o façam participando ou tomando parte direta em 
todos aqueles aspectos do processo formativo possíveis de deixar em suas mãos. Caberá 
a ela ter cuidado e não limitar em excesso o que pode ser feito pelos jovens e pelas jovens, 
porém	também	caberá	a	ela	atribuir	responsabilidades e tarefas que não podem assumir.’ 
(PUIG,	2000,	p.	27-28).

Sendo assim, uma escola com gestão	democrática	é	aquela	em	que	o	gestor dialoga 
com o coletivo da escola e cujas práticas pedagógicas têm como meta a formação do aluno 
autônomo	para	viver	numa	sociedade	democrática,	respeitando	valores	nela	existentes	e,	des-
sa forma contribuir para a construção de um mundo qualitativamente melhor para todos, o que 
poderia ser sintetizado em educação para a democracia, compreendida como mediação para a 
construção e exercício da liberdade individual e social.

Assim, a gestão democrática resulta da construção pessoal e coletiva dos envolvidos no 
processo com suas idas e vindas, acertos e erros, sucesso e fracasso, ganhos e perdas que fa-
zem parte do educar democrático e participativo, valorizando o modo crítico e o olhar diferencia-
do que o aluno terá sobre a sociedade e a atuação dos educadores considerando o caráter e os 
valores que estão agregados a cada indivíduo, sendo importante que eles estejam baseados em 
um conjunto de valores que tenham vínculos com a liberdade, a autonomia, o desenvolvimento 
do espírito crítico, da iniciativa e da responsabilidade. Ao mesmo tempo, uma escola democrá-
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tica	se	apoiará	também	em	valores	como	cooperação	e	a	solidariedade,	o	espírito	de	grupo	e	a	
tolerância.

É importante que o gestor educacional possa criar um vínculo com a sua equipe, na qual 
todos interajam nas questões pedagógicas e administrativas, por meio da participação coletiva 
na elaboração do Projeto Político-Pedagógico.

Projeto Político Pedagógico

É um instrumento de trabalho que mostra o que vai ser feito, quando, de que maneira, 
por	quem,	para	chegar	a	que	resultados.	Além	disso,	explicitam	uma	filosofia	e	harmonia	as	di-
retrizes da educação nacional com a realidade da escola,	traduzindo	sua	autonomia	e	definindo	
seu compromisso com a clientela. 

É a valorização da identidade da escola e um chamamento à responsabilidade dos agen-
tes com as racionalidades interna e externa. Esta ideia implica a necessidade de uma relação 
contratual,	isto	é,	o	projeto	deve	ser	aceito	por	todos	os	envolvidos,	daí	a	importância	de	que	seja	
elaborado participativa e democraticamente.

O projeto político-pedagógico	é	uma	construção	coletiva	da	escola com propostas de 
ações estabelecidas por todos os envolvidos e, respeitando princípios de igualdade, qualidade, 
liberdade, gestão	democrática	e	a	valorização	do	magistério.	Para	ser	colocado	em	prática	e	
ser	compartilhado	deve-se	ter	uma	reflexão	constante	sobre	as	práticas	assumidas,	por	ser	um	
desafio	contínuo	a	busca	da	qualidade.

O projeto político-pedagógico deve ser construído por todos, para que todos percebam 
a importância de sua participação no alcance dos objetivos e metas estabelecidas, dando signi-
ficado	ao	debate,	ao	diálogo,	à	reflexão	coletiva	para	um	trabalho	mais	dinâmico.	O	dinamismo	
acontecerá naturalmente quando a equipe enfrentar com ousadia os caminhos propostos para a 
realização do mesmo.

Com a sociedade cobrando sempre mais da escola torna-se importante que cada insti-
tuição possa construir seu projeto pedagógico e administrá-lo de forma a realizar as ações pro-
postas para a solução dos problemas diagnosticados. 

É muito fácil montar o projeto e deixá-lo arquivado em uma pasta. Contudo torna-se 
fundamental	a	maneira	como	é	implantado	e	trabalhado	dentro	da	instituição,	pois,	uma	vez	em	
construção deve inspirar práticas constantes com novas ideias críticas, que permitam ao projeto 
definir-se	em	ação	e	reflexão.	

A construção do projeto político-pedagógico, segundo Veiga (1995), baseia-se no pro-
cesso de: 

1.	Análise	de	situação	–	analisar	e	indicar	as	condições	da	equipe	pedagógica,	do	prédio,	
os materiais; 

2.	Definição	dos	objetivos	–	discutir	metas	a	serem	colocadas	em	práticas,	visando	me-
lhoria da realidade escolar; 

3.	Escolha	das	estratégias	–	apontar	o	que	deve	ser	melhorado,	pontos	fortes	e	fracos,	
estabelecendo prioridades; 
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4. Estabelecer cronogramas; 

5.	Coordenação	entre	os	profissionais	e	setores	envolvidos,	privilegiando	o	pedagógico; 

6. Implementação; 

7. Acompanhamento e Avaliação. 

Essas etapas para a construção do projeto político-pedagógico devem ser desenvolvidas 
pela equipe tendo como foco a dimensão educativa do trabalho e o sucesso no processo ensino 
e aprendizagem. 

Esse processo, se trabalhado pela equipe escolar	permite	identificar	o	que	necessita	ser	
recuperado e construído dentro da instituição por meio da avaliação. De modo geral, funcioná-
rios, professores e comunidade devem se unir para fazer das ideias uma estrutura com prática 
para a autonomia e a melhoria da escola, visando atender aos alunos de forma a torná-los capa-
zes de serem atuantes na sociedade da qual fazem parte.

Avaliação

A	avaliação	institucional	permite	verificar	os	pontos	a	serem	aprimorados,	caminhos	a	
serem traçados para um melhor resultado no processo educativo, os quais só fazem sentido 
quando colocados em prática. Todas as informações devem ser trabalhadas em seus diferentes 
aspectos pela equipe. 

A	avaliação	institucional	é	essencial	para	firmar	as	propostas	do	Projeto	Político-Peda-
gógico, pois muito mais que olhar distante, a avaliação institucional requer a postura dinâmica de 
conhecer, produzir e cimentar as relações, de construir a articulação e a integração dos diversos 
níveis, áreas e dimensões institucionais. Ela adensa os processos comunicativos e as relações 
de	trabalho,	reforça,	articula	e	intervém.

A avaliação institucional fornece subsídios e indicadores para o estabelecimento de ob-
jetivos e metas no processo de melhoria da educação, o que por sua vez, exige a participação 
da equipe, tendo o diálogo como um fator de maior interação entre os membros da escola para 
facilitar e harmonizar as relações sociais de trabalho.

Avaliar consiste em saber/conhecer o processo de desenvolvimento, seja a avaliação 
em sala, seja dos professores e da instituição. Qualquer tipo de avaliação consiste em examinar, 
averiguando onde criar aprimoramento, onde deixar de lado certas coisas e criar visão de novos 
aspectos.

Nessa perspectiva avaliar tem que ser constante, tornando-se assim um processo diário, 
no qual os julgamentos e resultados devem ser construídos com observações que visem o de-
senvolvimento	qualitativo.	Isso	significa	que	dados	e	relatórios	devem	ser	consideráveis,	mas	os	
sujeitos do processo são importantes na observação e no desenvolvimento.

As instituições são diferentes umas das outras, cada qual com seu modo de vista, suas 
metas, seus projetos e compromissos. Mas os gestores educacionais, independente da institui-
ção, devem manter sempre a meta de avaliar, melhorar e construir, buscando assim aquilo que 
é	de	melhor	para	a	instituição.
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Avaliar	o	quanto	anda	o	desempenho	de	uma	instituição	vai	muito	mais	além	de	sua	re-
alização. Deve-se pensar em resultados que possam privilegiar os educandos, os educadores, 
a comunidade e outros possíveis parceiros que se envolverem com a instituição, pois o coletivo 
ajuda a destacar qual o melhor caminho na busca de qualidade da educação. 

Quando	se	decide	avaliar,	o	resultado	não	se	apresenta	de	imediato,	é	necessário	ter	
persistência	e	coragem	para	ir	em	frente.	Portanto,	a	avaliação	é	a	saída	do	comodismo,	pois	
permite por meio do diagnóstico, a elaboração de propostas de ações, do estabelecimento de 
metas e melhorias, do resultado a ser obtido, ancorados num planejamento participativo e numa 
gestão democrática, conduzida por gestores que sabem liderar.

PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE ENSINO

Tema e linha de pesquisa

O presente trabalho tem como tema escolhido: A importância da Gestão Escolar, como 
o próprio nome diz, mostra as características da gestão escolar e gestores,	bem	como	sua	influ-
ência nos resultados educacionais.

É de grande relevância para meu estudo, pois contribui para meu crescimento profissio-
nal	saber	que	é	o	gestor responsável pelo bom funcionamento da escola,	suas	competências	é	
uma	tarefa	complexa	de	difícil	desempenho,	e	seu	fracasso	ou	sucesso	reflete	em	toda	a	insti-
tuição.

Justificativa

Diante	do	exposto,	 o	 presente	estudo,	 justificado	pela	 necessidade	de	 conhecimento	
e	compreensão	através	das	complexas	abrangências	em	que	atua	o	gestor escolar, se propõe 
analisar a gestão como processo de democratização e busca pela qualidade educacional, por 
meio de pesquisas realizadas em livros, artigos e sites da internet se tem um amplo estudo acer-
ca do tema escolhido.

Problematização

Trata-se	de	Projeto	de	Ensino	do	Curso	de	Pedagogia,	da	Faculdade	UNOPAR,	com	a	
pesquisa referente ao tema de Gestão Escolar para a obtenção do título de Pedagogo.

Pesquisar a importância do gestor, qual seu papel, os principais desafios	enfrentados	
pela equipe gestora da escola, o que comprometem o desenvolvimento da gestão democrática 
participativa e, apontar propostas que possibilitem a realização do trabalho pedagógico em que 
haja maior atuação participação nas decisões de todos os sujeitos da escola, vem sendo ques-
tões	de	suma	importância	a	serem	estudadas	e	discutidas,	pois	é	através	do	correto	desenvolvi-
mento da gestão escolar	é	que	refletirá	no	ambiente	escolar.

Objetivos

- Entender as diferenças entre administração e gestão escolar;

- Analisar a importância da gestão participativa;
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- Compreender a importância do P.P.P. para uma boa gestão na escola.

Conteúdos

-	 Importância	da	Gestão	Escolar-	Será	relatado	o	que	é	a	Gestão	Escolar,	bem	como	
descrever suas funções, qual seu papel e sua importância para a escola.

- Função do Gestor e da Gestão Educacional- Será descrito as funções que um gestor 
realiza na escola, explicando como que funciona uma gestão dentro da escola.

- Descrição do Gestor- Refere-se às características que um bom gestor deverá apresentar, 
relatando	assim,	um	perfil	para	o	desempenho	das	funções	de	um	gestor.

- Gestão Democrática e Participativa- Estará sendo explicado o porquê de uma gestão 
em democracia e o porquê se deve ter participação de outras pessoas, bem como o 
próprio gestor, como os demais funcionários da escola, alunos e comunidade.

-	Projeto	Político	Pedagógico-	Constituirá	o	que	é	o	P.P.P.,	e	sua	importância.	

-	 Avaliação-	 Será	 explicado	 qual	 método	 de	 avaliação	 e	 a	 importância	 de	 se	 ter	 a	
avaliação institucional, já que esta e fundamental para corrigir e melhorar o que está 
sendo aplicado de maneira errada.

Processo de desenvolvimento

O	trabalho	foi	realizado	em	forma	de	pesquisa	bibliográfica,	de	maneira	descritiva	e	qua-
litativa, apesar de ser relatado de forma sucinta o tema da Importância da Gestão Escolar.

Para	isso	foi	se	utilizado	de	materiais	como:	livros	sobre	o	assunto,	artigos	científicos,	
artigos retirados da internet, livros disponibilizados ao longo do curso e as informações absorvi-
das durante as aulas.

Tempo para a realização do projeto

Ago Set Out Nov Dez
Escolha do Tema x
Leitura dos materiais sobre o Tema x
Introdução do Trabalho x x
Desenvolvimento do Trabalho x x
Considerações Finais do Trabalho x
Revisão Final do Trabalho x
Postagem do Trabalho x
Apresentação do Trabalho x x

Recursos humanos e materiais

Foram utilizados como materiais para a elaboração deste trabalho os materiais como 
livros, artigos, reportagens e revista escola.

Avaliação

A	avaliação	deverá	ser	feita	através	da	analise	dos	dados	relatados	no	trabalho	e	suas	
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pesquisas	bibliográficas,	a	coerência	das	informações	e	as	justificativas	necessárias	para	a	exe-
cução	do	mesmo.		Se	esta	compatível	com	o	que	é	relatado	nos	livros,	artigos	e	revista	existen-
tes sobre o assunto escolhido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que ser um gestor	educacional	vai	muito	além	de	um	cargo	ou	uma	profis-
são de grande responsabilidade. Ser gestor implica em ser autêntico, com visão, ser líder, pois 
o líder envolve a todos no trabalho, fazendo das suas ações um exemplo, tornando importante 
cada membro de sua equipe, motivando para que todos os envolvidos acreditem no seu próprio 
valor pessoal e profissional	para	uma	gestão com qualidade.

O gestor educacional pode promover uma gestão participativa e democrática, participar 
do	convívio	cotidiano,	compartilhar	acertos	e	desacertos.	Valores	como	respeito,	confiança,	sin-
ceridade, fortalece muito a equipe pedagógica de uma instituição, construindo dessa maneira 
relações interpessoais saudáveis e solidárias e um ambiente de formação e aprimoramento de 
conhecimentos	dos	profissionais.	

Com a evolução da tecnologia e o avanço da ciência vêm-se exigindo cada vez mais da 
instituição escolar, e esses são os novos desafios	a	serem	enfrentados	por	todos	que	dela	fazem	
parte. 

Consequentemente, a maneira como são enfrentados os desafios	 trazem	 resultados	
marcados pelo desempenho de cada um e de todos na instituição, voltados por um único foco: o 
processo de ensino e aprendizagem e o sucesso dos alunos. 

Cabe então ao gestor servir e liderar, compartilhar acertos e insucessos, ajudar, acolher, 
aceitar críticas e opiniões, criar ambiente que envolva prazerosamente toda a instituição e acima 
de tudo ter amor e vontade para fazer do seu trabalho não uma obrigação penosa, mas uma 
realização prazerosa voltada para a educação dos alunos, da sua equipe e da sua comunidade, 
valorizando sempre o conhecimento e a realização pessoal e coletiva de todos.
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Resumo
A formação continuada tem estado em evidência na contemporaneidade, pelo fato de conseguir 
proporcionar diálogos pertinentes entre pessoas envolvidas com escolarização, seja os profis-
sionais do ensino superior, seja aqueles que atuam na educação básica. Com efeito, o material 
utilizado em ações de capacitação torna-se um conteúdo interessante a ser explorado. Isso por-
que, interatividade e recursos linguísticos tendem a aproximar cursista e mediador, sobretudo na 
modalidade EaD. Portanto, este trabalho investigou, por meio de análise documental e classifi-
cação qualitativa, os meios empregados no módulo sete, Gestão Escolar e Legislação Educacio-
nal, para aproximar leitores e temas trabalhados nas quatro unidades. Notou-se que ilustrações, 
boxes de textos e narrativas de caso contribuem para facilitar a interação e aproximar o leitor dos 
conteúdos	abordados.	Além	disso,	o	processo de reflexão sobre a prática, sem dúvida, coopera 
com a melhoria da qualidade	no	exercício	da	função.	Isto	é,	o	diretor paranaense ao deparar-se 
com um material contextualizado, não maçante, poderá encontrar sentido em algumas lacunas 
que surgem ao longo do dia a dia. Dessa forma, um material de apoio não servirá de receita para 
a função, mas auxiliará em momentos nos quais será necessário que o gestor argumente ou 
consiga comprovar um fato recorrente na escola.

Palavras-chave: capacitação paranaense. dirigente estadual. material interativo. modalidade 
EaD.

Resumen
La formación continua se ha evidenciado en el mundo contemporáneo, por el hecho de poder 
brindar diálogos pertinentes entre las personas involucradas en la escolarización, ya sean profe-
sionales de la educación superior o quienes trabajan en la educación básica. En efecto, el ma-
terial utilizado en las actividades formativas se convierte en un contenido interesante a explorar. 
Esto se debe a que la interactividad y los recursos lingüísticos tienden a acercar estudiantes y 
mediadores, especialmente en el aprendizaje a distancia. Por ello, este trabajo investigó, me-
diante análisis documental y clasificación cualitativa, los medios utilizados en el módulo siete, 
Gestión escolar y Legislación educativa, para acercar lectores y temas trabajados en las cuatro 
unidades. Se señaló que las ilustraciones, los cuadros de texto y las narraciones de casos contri-
buyen a fin de facilitar la interacción y acercan el lector al contenido cubierto. Además, el proceso 
de reflexión sobre la práctica coopera sin duda con la mejora de la calidad en el ejercicio de la 
función. Es decir, el director de Paraná, ante un material contextualizado, no aburrido, puede en-
contrar sentido en algunas lagunas que surgen a lo largo del día a día. De esta forma, un material 
de apoyo no servirá de receta para la función, sino que ayudará en los momentos en que será 
necesario que el gerente discuta o pueda probar un hecho recurrente en la escuela.

Palabras clave: formación de Paraná; líder estatal; material interactivo; modalidad educación a 
la distancia.
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INTRODUÇÃO

A escola	foi,	é	e	sempre	será	um	local	versátil	–	essa	característica,	de	constante	mu-
dança, se impõe devido ao princípio contemporâneo, norteador e regulamentador da própria 
instituição: estabelecer-se, de forma pública ou privada, como um espaço destinado às práticas 
de aprendizagens coletivas. Nesse sentido, por exemplo, num dado momento, um parente dis-
tante,	gozando	de	suas	férias	na	casa	de	seu	cunhado	–	pai	de	um	estudante	da	Educação	de	
Jovens e Adultos [EJA] – está sujeito a ser convidado e a participar do evento, Festa da Família, 
no	colégio	de	seu	sobrinho.	Inquestionavelmente,	verifica-se	a	importância	da	instituição	escolar 
na e/ou para a vida das pessoas.	Assim,	esse	entendimento	pode	ser	justificado	pelo	seguinte	
fato: a maioria das pessoas esteve, está ou estará envolvida com o processo de escolarização. 

Larrosa Bondía (2002) propõe pensar a educação	sob	o	viés	duo:	da	experiência	e	do	
sentido,	a	partir	da	perspectiva	de	acontecer	algo,	ou	seja,	o	sujeito	da	experiência	é	um	espaço	
onde	há	lugar	para	os	acontecimentos.	Por	isso,	é	necessário	que	esse	indivíduo	se	(ex)ponha	
de forma aberta, passiva e receptiva, porque um acontecimento deixa vestígios, inscreve marcas 
e	produz	afetos	–	impulsionando	de	algum	modo	à	transformação.	Certamente	porque,	também,	
na escola trabalha-se com construções de memórias, revive-se momentos do passado, constrói-
-se	bases	para	a	vida,	expõe-se	opiniões,	estuda-se	filosofias,	descontrói-se	paradigmas,	cria-se	
impressões e, por último, por meio de avaliações, prova-se o que foi inferido ao longo dos ciclos, 
séries	ou	anos.	Além	disso	é	interessante	olhar	a	organização	de	ensino a partir da junção de 
duas dimensões, administrativa e pedagógica, colocando em evidência o cargo de diretoria. 

O profissional	que	põe	em	prática	a	gestão escolar,	sutilmente,	em	alguns	casos	é:	ora	
muito lembrado – nos momentos em que há necessidade de chamar a pessoa responsável pelo 
local.	Ou,	ora,	é	pouco	notado	–	por	causa	das	atribuições	de	seu	cargo.	Mesmo	que	seja	visto	
andando pela escola, o gestor	poderá	ser	julgado	como	alguém	que,	muitas	vezes,	está	alheio	
aos acontecimentos institucionais – por ocupar uma posição importante, mas no pano de fundo 
dos bastidores. De fato, essas e outras impressões sobre a pessoa do diretor geram análises, 
reflexões	e	autoafirmações	desse	sujeito	sobre	si	e	a	função	que	exerce.	O	gestor, assim como 
os	outros	profissionais	atuantes	na	escola,	está	em	contínua	formação.	Isto	é,	expõe-se	a	um	
ciclo de: desconstrução, construção e reconstrução, pois ocupa-se em contribuir com a melhoria 
da qualidade de ensino. 

Sardinha e colaboradores (2010) discorrem sobre o trabalho que uniu teoria e prática – 
partindo da extensão universitária – para capacitar diretores da rede estadual, professores e fu-
turos gestores do Paraná. A partir da formação continuada, fomentada pela Secretaria de Estado 
da Educação [SEED-PR], impulsionada pelos princípios do programa Minha Escola Tem Ação 
[META]1, orientada por sete módulos/temas – considerando a relevância destes no cotidiano es-
colar –, semelhantes aos propostos no Gestão em Foco2. Concluindo que troca de informações, 
discussões	e	reflexões	sobre	as	questões	que	vão	surgindo	no	contexto	escolar, colaboraram 
para compreender o papel do diretor na gestão da educação pública, sobretudo no que diz res-
peito aos seguintes aspectos: responsabilidade de formar pessoas, uso consciente de recursos, 
e	preservação	de	patrimônio	e	bens	públicos.	

Como	se	pôde	verificar,	trocas	de	vivências/experiências	são	fundamentais	para	cons-
1 Do Plano Plurianual [PPA] 2016-2019, base para a definição de prioridades e de ações do Governo do Estado do Paraná.
2 Ação de formação continuada, da SEED-PR, para fortalecimento da gestão escolar – previsto no Programa META.
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truir o processo formativo em educação. Dessa forma, o material didático, utilizado em cursos de 
formação continuada,	também	é	um	elemento	importante	para	aproximar	cursistas	de	conteúdos	
e professores de cursistas. A interatividade, pensada previamente no processo de elaboração do 
material	didático,	é	um	recurso	eficaz	para	minimizar	as	dificuldades	que	os	estudantes	possam	
enfrentar na compreensão dos conteúdos, estes podem ser apresentados como se dialogassem 
com o aluno/leitor.	Dessa	 forma,	neste	 trabalho	utilizou-se	a	pesquisa	básica,	estratégica,	de	
desdobramento qualitativo. A análise documental se deu a partir do módulo sete: Gestão Escolar 
e Legislação Educacional, do curso Gestão em Foco – ofertado no ano de 2018 – observou-se, 
especificamente,	o	material3 da modalidade EaD,	a	fim	de	tentar	romper	com	o	preconceito,	ain-
da existente, em relação aos cursos ofertados a distância. 

Cunha	(2006)	destaca	que	a	possibilidade	de	interação	é,	com	certeza,	a	maior	vanta-
gem da modalidade on-line, porque a Internet surgiu para preencher a necessidade, histórica, 
que limitava o modelo da Educação a Distância EaD, permitindo que os alunos se sintam assis-
tidos, acompanhados. Nesse sentido, esta pesquisa teve como objetivo principal:

- Explorar os conteúdos do módulo escolhido;

E,	como	objetivos	específicos:

- Compreender as relações entre interatividade e linguagem, presentes nas quatro unidades do 
recorte estudado;

-	Analisar	os	verbos	que	alertam	ao	cursista	em	relação	ao	que	se	espera	dele,	ao	final	de	cada	
unidade;

- Coletar uma amostra de: trechos retóricos, ilustrações, boxes de textos e estudos de caso 
presentes nas unidades um, dois, três e quatro.

MATERIAL E MÉTODOS

A	fim	de	explorar	e,	posteriormente,	contextualizar	o	material estudado, elaborou-se um 
fluxograma	para	melhor	visualização	do	processo (Figura 1). Observou-se que o módulo, Gestão 
Escolar e Legislação Educacional, está estruturado a partir de quatro tópicos indispensáveis para 
o exercício do cargo de diretoria – tanto no que diz respeito à parte burocrática, quanto ao que 
se refere a contribuições para proporcionar estabilidade e qualidade de ensino aos estudantes.

3  Disponível em: http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/ 
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Figura 1 - Organização estrutural para entendimento do recorte estudado 

Fonte: Dados originais da pesquisa

Por consequência, tornou-se notório os esforços da SEED-PR que, por meio de capaci-
tações,	apoia	ações	de	conscientização	sobre	a	importância	do	trabalho	de	profissionais	envolvi-
dos em práticas educacionais. Com efeito, compreendeu-se o processo, preexistente, entre atu-
ações que demandam esforços administrativos – com objetivo de impactar ações pedagógicas 
–,	ou	ainda,	quando	empenhos	pedagógicos	são	devidamente	executados	–	a	fim	de	fortalecer	o	
setor administrativo. Nesse sentido, conforme aponta Hunter (2004), o estilo de liderança que vai 
perdurar	deve	ser	baseado	na	influência	e	na	autoridade.	Ao	servir	aos	outros,	sacrificando-se	
por	eles,	a	autoridade	é	estabelecida.	Já	o	serviço,	prestado,	tem	origem	em	identificar	e	satisfa-
zer necessidades legítimas. 

Assim, foi possível olhar a escola	a	partir	da	identificação	de	responsabilidades, deixan-
do visível as investidas dos seguintes elementos: aluno, professor, secretaria escolar e diretor 
(Figura 2) – visão externa à escola.	E,	também,	por	meio	da	dedicação	dos	elementos:	diretor, 
secretaria escolar, professor e aluno (Figura 3) – visão interna à escola.
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Figura 2 - Perspectiva externa das hierarquias básicas de uma instituição escolar 

Fonte: Dados originais da pesquisa

No primeiro caso (Figura 2), aluno e professor são vistos como agentes de ações peda-
gógicas em função de: receber e oportunizar ensino de qualidade. Bem como, secretaria escolar 
e diretor são considerados agentes de ações administrativas em função de: legalidade da escola 
e qualidade de ensino aos alunos.

Figura 3 - Perspectiva interna das hierarquias básicas de uma instituição escolar 

Fonte: Dados originais da pesquisa

Já no segundo caso (Figura 3), diretor e secretaria escolar se reconhecem como agentes 
administrativos, em função participativa, com intento de promover impactos positivos e melhorias 
na qualidade pedagógica da escola. Bem como, aluno e professor se reconhecem como agentes 
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pedagógicos, em função colaborativa, com intento de promover impactos positivos sobre a qua-
lidade administrativa da instituição. 

Porém,	é	imprescindível	deixar	claro	que,	nem	sempre,	este	sistema	de	hierarquia	con-
seguirá ser estabelecido. Tendo em vista que, em muitos contextos pedagógicos, há certa in-
flexibilidade,	por	parte	da	equipe	gestora,	em	aderir	novas	propostas	de	trabalho.	Além	disso,	
procurou-se,	 por	meio	 da	 análise	 linguística,	 compreender	 a	 relação	 taxonômica	 (técnica	 de	
classificação)	entre	os	verbos	–	inseridos	no	item:	Prezado	diretor	–,	especificamente	no	tópico	
o qual trata dos objetivos para que o gestor seja capaz de executar ações pertinentes ao cargo 
que ocupa (Tabela 1). 

Para	Ferraz	e	Belhot	(2010)	alguém	poderá	compreender	e	aplicar	um	determinado	as-
sunto	após	conhecê-lo.	Desse	modo,	a	taxonomia	não	é	apenas	um	esquema	de	classificação,	
mas uma possibilidade de organização hierárquica de processos cognitivos, alinhados aos níveis 
de complexidade e aos objetivos do desenvolvimento planejado e desejado.

Tabela 1- Objetivos norteadores para aprendizagem significativa do gestor
Unidade Verbo Categoria

Um
Conhecer Conhecimento
Identificar Compreensão
Desenvolver Aplicação

Dois

Compreender Compreensão
Aplicar Aplicação
Conhecer Conhecimento
Identificar Compreensão
Identificar Compreensão

Três

Identificar Compreensão
Reconhecer Compreensão
Orientar Aplicação
Supervisionar Avaliação

Quatro

Identificar Compreensão
Conhecer Conhecimento
Orientar Aplicação
Conhecer Conhecimento

Fonte: Dados originais da pesquisa

Dessa	forma,	verifica-se	que	o	cursista/diretor deve conhecer, compreender e aplicar o 
que aprendeu ao longo da capacitação. É interessante destacar o seguinte fato: ao elaborarem 
o material, houve certa preocupação em não transcender em relação aos objetivos iniciais, ou 
seja,	diversificando-os	demasiadamente.	No	entanto,	na	unidade	três,	na	qual	são	contemplados	
o papel do diretor e da secretária escolar, há uma diferença na categoria evidenciada pelo ato de 
avaliar – função destinada ao gestor.

E,	por	fim,	atentou-se	para	coletar	amostras	de	textos	e	imagens	que	possibilitaram	o	
recurso interatividade, utilizado na elaboração do material. Cunha (2006) discorre sobre a neces-
sidade de prever dúvidas e antecipar a solução de problemas que podem surgir na modalidade 
EaD. A eliminação do problema pode ocorrer por meio da inclusão de boxes, contendo explica-
ções, de modo paralelo, no próprio material,	e/ou	com	a	colocação	de	links	que	redimensionam	
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o	cursista	para	outros	textos	–	a	fim	de	contemplar	a	leitura	complementar	e,	até	mesmo,	inserir	
sites especializados sobre a temática abordada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Partindo da seguinte premissa: antes de assumir o cargo diretivo, há uma passagem do 
profissional	pelo	contexto	pedagógico.	Isto	é,	a	maioria	dos	gestores já atuou em sala de aula 
– fato esse que colabora para que haja amplo entendimento desses sujeitos sobre o contexto 
escolar.	Sobretudo,	ao	exercer	a	função	administrativa,	esse	tipo	de	indivíduo	também	necessita	
checar	sua	prática,	ou	seja,	em	algum	momento	demandará	de	tempo	para	estudo	e	reflexão,	
expondo-se,	por	exemplo,	a	participar	de	oficinas,	minicursos,	ações	de	extensão	etc.	Logo,	Del	
Pino e colaboradores (2001) discutem sobre a produção de material didático, alternativo, como 
estratégia	para	o	processo de formação continuada – ofertada aos professores da escola básica. 

Objetivando um ensino	realmente	significativo,	é	necessário	que	os	conteúdos	aborda-
dos estejam coerentes com a realidade da escola	na	qual	os	participantes	estão	inseridos	–	é	
preciso	que	os	 temas	se	 liguem,	de	 forma	 indissociável,	à	sua	significação	social	e	humana.	
Nesse sentido, efetivamente, no módulo sete: Gestão Escolar e Legislação Educacional, há 
certa semelhança entre os temas discutidos e as realidades percebidas na esfera da educação 
básica pública, paranaense. Nota-se que a aproximação, por meio dos textos utilizados no cur-
so Gestão em Foco, se dá impulsionada pelo material linguístico, inserido nas quatro unidades. 
Sem dúvida, os trechos retóricos – de linguagem mista (Figura 4), as ilustrações, os códigos de 
“Quick	Response”	[QR]	–	inseridos	nos	boxes	e	os	estudos	de	casos,	cooperam	para	que	haja	
efetiva comunicação entre cursistas e mediadores.

Figura 4 - Trecho retórico de linguagem mista

Fonte: Gestão em Foco (2018)
Nota: *Imagem extraída da unidade 4 – página 10

Brito e Pimenta (2009) alertam sobre as representações narrativas. No campo das ima-
gens, os vetores se encarregam do processo de ação e interação entre os participantes. Como 
os verbos de ação na linguagem verbal, os vetores apontam à ação contida nos fatos apresenta-
dos	em	uma	representação	imagética	–	isso	pode	ocorrer	por	setas	ou	pelo	posicionamento	dos	
participantes e/ou objetos representados –, indicando o olhar do leitor para determinado ponto da 
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imagem.	Dessa	forma,	as	comunicações	visuais	compõem	o	texto	ao	invés	de	somente	ilustrá-lo	
(Figura 5).

Figura 5 - Ilustração como recurso de composição junto ao texto

Fonte: Gestão em Foco (2018)
Nota: *Imagem extraída da unidade 1 – página 8

De acordo com Eisner (2005) a comunicação impressa, fonte portátil de ideias, perma-
nece	sendo	um	meio	necessário	e	viável.	Isso	está	relacionado	a	uma	fusão	com	a	mídia	eletrô-
nica – uma parceria entre imagens e palavras torna-se uma permuta lógica. Os boxes de textos, 
dispostos nas quatro unidades, por exemplo, apresentam esse tipo de equivalência recíproca a 
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qual o autor aborda (Figura 6).
Figura 6 - Junção entre imagens e palavras como recurso de mídia eletrônica 

Fonte: Gestão em Foco (2018)
Nota: *Imagem extraída da unidade 4 – página 9

O código QR possibilita o acesso, por parte do cursista, a outros textos que, ora comple-
mentam, ora legitimam a temática abordada, dando recursos ao diretor para agir – embasado 
em	argumentos	que	comprovam	o	que	é	lei	ou	como	determinado	assunto	deve	ser	tratado	no	
âmbito escolar. 

Outro	recurso	linguístico	utilizado	no	módulo	sete	é	o	texto	narrativo	(Figura	7).	
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Figura 7 - Texto narrativo 

Fonte: Gestão em Foco (2018)
Nota: *Imagem extraída da unidade 4 – página 19
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As Histórias são contadas para: ensinar o comportamento dentro da comunidade, dis-
cutir morais e valores, ou satisfazer curiosidades – por isso, todas as histórias apresentam uma 
estruturação	–,	não	importa	se	o	meio	é	um	texto,	um	filme	ou	quadrinhos.	Uma	“imagem”	é	a	
experiência	gravada	pelo	narrador,	 fazendo	uso	de	um	meio	mecânico	(fotografia)	ou	manual	
(desenho), ou a memória de um objeto – as imagens são mais legíveis quando são facilmente re-
conhecidas –, e evocam a realidade quando relembram uma experiência comum (Eisner, 2005). 
Posto isso, a narrativa de caso: Enquanto isso na escola...,	é	mais	um	recurso	que	contribui	para	
aproximação	da	realidade,	contextualizando	a	situação	e/ou	tema	discutido.	Isto	é,	há	uma	reto-
mada do que foi tratado anteriormente (conteúdo, ilustração e tema), mas de forma aplicável no 
dia a dia. 

Para	além	da	complexidade	e	dos	desmembramentos	dos	temas,	Atos	oficiais	e	a	vida	
legal da instituição de ensino; Regimento Escolar: sua importância e relação com os demais do-
cumentos escolares; Documentos gerais e escolares: o papel do diretor e da secretaria escolar; 
A matrícula do aluno e os registros de sua vida escolar, há um recurso peculiar – o hipertexto 
– que não só auxilia no processo de compreensão e entendimento das quatro unidades, mas 
também	apresenta	outros	modos	para	apropriação	de	conteúdos.	

Ribeiro	(2014)	aponta	que	o	hipertexto	tem	por	definição,	na	atualidade,	de	forma	sim-
plificada,	ser	estabelecido	como	texto	em	ambiente	digital,	por	causa	da	forma	como	vem	sendo	
apresentado	na	Internet,	e	mesmo	em	ambientes	“off-line”.	O	hipertexto	é	construído	de	modo	
que	algumas	de	suas	palavras	ou	partes	sejam	ligações	com	outros	textos.	Isto	é,	com	a	indica-
ção	de	“links”	–	isso	tem	sido	entendido	como	a	não	linearidade	do	texto	“on-line”	ou	sua	multi-
linearidade	–	uma	vez	que,	em	tese,	o	leitor	poderia	escolher	os	“links”	e	trilhas	que	desejasse	
acessar. 

Em suma, os recursos linguísticos e visuais, utilizados no módulo sete, cooperam para 
que o cursista (diretor) se envolva de modo a apropriar-se da essência daquilo que lhe foi ensi-
nado. Portanto, o módulo e suas unidades, na verdade, compõem um guia didático com objetivos 
específicos	para	auxiliar,	na	prática,	a	pessoa	que	ocupa	ou	ocupará	o	cargo	de	gestor no con-
texto estadual, público, paranaense. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao explorar os conteúdos do módulo estudado, compreender as relações entre interati-
vidade e linguagem, presentes nas quatro unidades, analisar os verbos que alertam ao cursista 
em	relação	ao	que	se	espera	dele,	ao	final	de	cada	unidade.	E,	coletar	uma	amostra	de:	trechos	
retóricos, ilustrações, boxes de textos e estudos de caso presentes nas unidades um, dois, três 
e quatro, descobriu-se que há consonância entre os objetivos (analisar e interpretar a legislação 
educacional vigente e aplicá-la no desenvolvimento das ações da gestão escolar) do módulo 
sete, e os fundamentos que estruturam o Modelo de Excelência da Gestão®4 [MEG]. No MEG, 
principalmente	objetivando	uma	liderança	transformadora,	a	ética	é	indicada	acima	de	tudo.	Um	
bom relacionamento com os envolvidos, a legislação, a responsabilidade	fiscal	e	o	atendimento	
das exigências regulatórias são princípios imprescindíveis ao modelo de excelência FNQ (2019). 
Nesse sentido, a SEED-PR – por meio da formação continuada – demonstra tamanha preocu-

4 Método que permite avaliar, autoavaliar e reconhecer boas práticas de gestão – organizado em fundamentos e temas os quais 
definem uma base teórica e prática para a busca da excelência – Fundação Nacional da Qualidade [FNQ]
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pação com a qualidade,	não	somente	do	serviço	prestado,	mas	também	com	a	excelência	do	
trabalho desempenhado pelo profissional	da	alta	administração	(gestor escolar). 

Dessa forma, a interatividade e a linguagem dispostas no recorte comunicam com o 
cursista/leitor	de	tal	forma	que	o	texto	científico	e	a	estrutura	dos	conteúdos,	estrategicamente	
organizados, não compõem um material maçante e exaustivo, mas que envolve e auxilia o lei-
tor. Por todas estas razões, recomenda-se que sejam feitos trabalhos futuros sobre a formação 
continuada, sobretudo na modalidade EaD,	objetivando	verificar	a	qualidade do material e os 
recursos	empregados	para	contribuir	com	a	prática	de	profissionais	da	educação.  
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Resumo
O presente artigo apresenta uma pesquisa desenvolvida sobre dificuldades de aprendizagem 
no ensino fundamental e a relação entre o lúdico, alfabetização e letramento, assim como a 
importância do reforço aos alunos com baixo rendimento e cursos de formação continuada aos 
professores. Sabemos que a defasagem de aprendizagem está ligada as dificuldades em ler, 
escrever, interpretar e à socialização dos alunos,	por	isso	é	tão	importante	conhecer	as	causas	
e desenvolver práticas e didáticas diferenciadas na escola a esses alunos. O trabalho visa ave-
riguar como os docentes percebem a colegas e metodologias diferenciadas, para assim, facilitar 
o entendimento dos mesmos. Para que haja um ensino-aprendizado de qualidade o educador 
precisa estar em constante importância do lúdico, do reforço e cursos de capacitação	no	método	
de ensino e sua importância ao processo de alfabetização e ao letramento. Com esse estudo 
conclui-se que os educadores devem estimular os educandos a leitura, jogos, dinâmicas diver-
sas, a interação com processo de formação pessoal na qual poderá melhorar cada vez mais a 
prática pedagógica.

Palavras-chave: alfabetização.	dificuldades	de	aprendizagem. ensino fundamental

Abstract
This article presents a research developed on learning difficulties in elementary school and the 
relationship between playfulness, literacy and literacy, as well as the importance of reinforcing 
low-income	students	and	continuing	education	courses	for	teachers.	We	know	that	the	learning	
gap	is	linked	to	difficulties	in	reading,	writing,	interpreting	and	socialization	of	students,	which	is	
why	it	is	so	important	to	know	the	causes	and	develop	different	practices	and	didactics	in	school	
for	these	students.	The	work	aims	to	investigate	how	teachers	perceive	the	importance	of	play-
ful, reinforcement and training courses in the teaching method and its importance to the literacy 
and literacy process. With this study, it is concluded that educators should encourage students to 
read, games, different dynamics, interaction with colleagues and different methodologies, in order 
to facilitate their understanding. In order for there to be quality teaching and learning, the educator 
needs to be in a constant process of personal training in which he can increasingly improve his 
pedagogical practice.

Keywords:	literacy.	learning	difficulties.	elementary	school.
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INTRODUÇÃO 

As	 dificuldades	 de	aprendizagem estão presentes em todos os níveis de ensino. Na 
maioria das vezes, escola e família só percebem a defasagem nos primeiros anos de ensino em 
muitas	ocasiões,	em	vez	da	superação	dessas	dificuldades,	os	estudantes	vão	acumulando	ou-
tras, à medida que novos conceitos são apresentados. Como consequência, eles passam a ser 
vistos como incapazes a aprender os conteúdos curriculares, assim aumentando as estatísticas 
da reprovação e exclusão escolar. 

O educador tem que estar atento que o processo de aprendizagem que a criança não se 
limita ao âmbito escolar, pois ele já traz do seu meio social uma bagagem que deve ser valoriza-
da. Piaget apud Macedo	(2005,	p.24)	afirma:

Que para uma criança se desenvolver cognitivamente necessita passar por experiências 
onde possam compreender o seu modo de construção do conhecimento e reconstruí-lo. 
A criança que vivencia pratica sociais diferenciadas e interagem de forma participativa 
experimenta desafios	e	estimula	seu	raciocínio.

Segundo o autor tanto a escola quanto a família devem estar presente nas experiências 
das	crianças	para	um	melhor	desempenho.	Tendo	em	vista	as	dificuldades	de	Aprendizagem	
em	no	Ensino	Fundamental	o	corpo	docente	procura	novos	elementos,	métodos	diferenciados	
de como ensinar determinados conteúdos, que acreditam possam amenizar essas defasagem. 
Pensamos	ser	de	extrema	importância	procurar	entender	melhor	as	causas	das	dificuldades	en-
frentadas pelos alunos.	Desta	forma,	nosso	objetivo	foi	o	de	identificar	e	analisar	as	dificuldades	
enfrentadas pelos alunos.	Além	disso,	pretendemos	analisar	a	visão	dos	alunos e professores 
em	relação	às	dificuldades	de	aproveitamento	do	currículo,	concluir,	a	partir	das	afirmações	co-
letadas	a	identificação	de	possíveis	soluções.

PSICOMOTRICIDADE

Entender	sobre	a	psicomotricidade	é	 importante	para	melhor	compreensão	da	neces-
sidade de se trabalhar o corpo e a mente, de modo que a criança domine seus movimentos e 
melhore suas habilidades. Indivíduos em qualquer etapa da vida utilizam o corpo para interagir 
com o mundo, e as crianças fazem isso de uma forma ainda mais viva. Elas usam a linguagem 
corporal	para	explorar	e	também	aprendem	por	meio	do	toque	e	da	experiência.	Percebe-se	en-
tão que a psicomotricidade deve ser trabalhada desde os primórdios de nossa existência. Bueno 
(1997) apud Silva	(2010,	p.	14)	define:

Entende-se por estimulação psicomotora o processo que envolve contribuições para o de-
senvolvimento harmonioso da criança no começo da sua vida. Caracteriza-se por ativida-
des que se preocupam e vão ao encontro das condições que o indivíduo apresenta, acima 
de tudo, na sua capacidade maturacional, procurando despertar o corpo e a atividade por 
meio de movimentos e jogos e buscando a harmonia constante. 

Nos	primeiros	anos	de	vida,	os	pais	devem	estimular	os	filhos,	a	executar	uma	atividade	
psicomotora,	contribuindo	naturalmente	para	o	pleno	desenvolvimento	deles.	Através	da	psico-
motricidade a criança passa por experiências e desenvolve sua individualidade. Alves (2007) 
completa	afirmando	que	a	criança,	com	o	desenvolvimento	psicomotor	mal	constituído,	poderá	
apresentar problemas em todas as áreas curriculares. As aprendizagens do currículo escolar vão 
depender as evoluções das capacidades motoras, só a partir de um certo nível de coordenação 
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motora, se podem desenvolver estas aprendizagens. Sendo assim, não há como pensarmos em 
aprendizagem se esta não estiver ligada ao movimento. 

Portanto, o trabalho da educação psicomotora com as crianças antecipam a formação de 
base indispensável em seu desenvolvimento aumentando sua autoestima, auxiliando no proces-
so de aprendizagem e na superação de suas limitações.

A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO DAS 
CRIANÇAS

Nos anos iniciais do ensino fundamental, o processo de alfabetização necessita que o 
lúdico, o letramento e alfabetização caminhem juntos. O processo de aprendizado deve ser rea-
lizado com prazer lúdico vem sendo uma estratégia	para	o	desenvolvimento	infantil	e	aquisições	
formais.	Para	Vygotsky	(1998)	o	brincar	é	essencial	para	o	desenvolvimento	cognitivo	da	criança,	
pois os processos de simbolização e de representação a levam ao pensamento abstrato. Por 
meio da brincadeira o aluno desperta o desejo do saber, a vontade de participar e a alegria da 
conquista.	Vygotsky	(1998)	fala	ainda	que	a	criança	experimenta	a	subordinação	às	regras	ao	
renunciar	a	algo	que	deseja,	e	é	essa	renúncia	de	agir	sob	impulsos	imediatos	que	mediará	o	
alcance do prazer na brincadeira. 

A	criação	de	uma	situação	imaginária	não	é	algo	fortuito	na	vida	da	criança;	pelo	contrário,	
é	a	primeira	manifestação	da	emancipação	da	criança	em	relação	às	restrições	situacio-
nais.	O	primeiro	paradoxo	contido	no	brinquedo	é	que	a	criança	opera	com	um	significado	
alienado	numa	situação	real.	O	segundo	é	que,	no	brinquedo,	a	criança	segue	o	caminho	
do menor esforço – ela faz o que mais gosta de fazer, porque o brinquedo está unido ao 
prazer – e ao mesmo tempo, aprende a seguir os caminhos mais difíceis, subordinando-se 
a regras e, por conseguinte renunciando ao que ela quer, uma vez que a sujeição a regras 
e a renúncia a ação impulsiva constitui o caminho para o prazer do brinquedo. (VYGOT-
SKY, 1998, p. 130) 

Nesse caso, a brincadeira favorece o desenvolvimento individual da criança, ajuda a 
internalizar as normas sociais e a assumir comportamentos mais avançados que aqueles viven-
ciados no cotidiano, aprofundando o seu conhecimento sobre as dimensões da vida social. A 
proposta do lúdico	é	promover	uma	alfabetização	significativa,	na	prática	educacional,	é	incor-
porar	o	conhecimento	através	das	características	do	conhecimento	do	mundo.	Quando	a	criança	
percebe que existe uma sistematização na proposta de uma atividade dinâmica e lúdica, a brin-
cadeira passa a ser interessante e a concentração do aluno	fica	maior,	assimilando	os	conteúdos	
com mais facilidades e naturalidade. O professor como mediador do processo de aprendizagem 
de alunos	de	Dificuldades	de	Aprendizagem	deve	estar	atento	e	ser	o	maior	incentivador	da	ati-
vidade lúdica, respeitando o tempo e as individualidades do seu aluno.

TRANSTORNOS ESPECÍFICOS DA APRENDIZAGEM

Os transtornos de aprendizagem afetam a capacidade das pessoas, principalmente a 
de crianças em idade escolar,	de	aprender.	É	importante	diferenciar	a	dificuldade	de	aprendiza-
gem	do	transtorno	específico	da	aprendizagem.	A	dificuldade	de	aprendizagem	é	uma	condição	
passageira que pode ser sanada no processo de aprendizagem. Diversos fatores podem causar 
dificuldades	de	aprendizagem, como questões emocionais, problemas familiares, alimentação 
inadequada e ambiente desfavorável. O transtorno de aprendizagem	pode	ser	classificado	le-
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vando em conta as funções cognitivas afetadas. A importância dada aos problemas relacionados 
à aprendizagem	tem	aumentado	significativamente	na	atualidade	e	isso	se	deve	em	grande	parte	
ao fato de que o sucesso do indivíduo está ligado ao bom desempenho escolar.

Transtornos de aprendizagem aparecem cedo no individuo, geralmente antes da idade 
escolar. Esses transtornos prejudicam o desenvolvimento do funcionamento pessoal, social e 
acadêmico,	quase	sempre	envolvem	dificuldades	de	cognição.		As	dificuldades	específicas	para	
a aprendizagem se referem àquela situação que ocorre com crianças que não conseguem um 
grau de adiantamento escolar compatível com sua capacidade cognitiva e que não apresentam 
problemas auditivos, visuais, sensoriais ou psicológicos importantes que possam explicar tais 
dificuldades	Os	transtornos	específicos	do	desenvolvimento	das	habilidades	escolares	compre-
endem	transtornos	específicos	no	aprendizado	escolar.	Para	identificar	os	transtornos	de	apren-
dizagem	é	preciso	que	o	paciente	seja	submetido	a	uma	avaliação	multidisciplinar	(neurologista,	
fonoaudiólogo, psicólogo, psicopedagogo e outros).

Basicamente	há	três	tipos	de	transtornos	específicos:	o	transtorno	da	leitura,	matemática	
e expressão da escrita. A caracterização geral desses transtornos de aprendizagem não difere 
muito	entre	os	dois	manuais.	Transtorno	da	leitura:	é	caracterizado	por	uma	dificuldade	espe-
cífica	em	compreender	palavras	escritas.	Transtorno	da	matemática:	também	conhecido	como	
discalculia,	não	é	relacionado	à	ausência	de	habilidades	matemáticas	básicas,	como	contagem,	
e sim à forma com que a criança associa essas habilidades com o mundo que o cerca. Trans-
torno	da	expressão	escrita:	refere-se	apenas	à	ortografia	ou	caligrafia,	na	ausência	de	outras	
dificuldades	da	expressão	escrita.	O	tratamento	para	os	transtornos	de	aprendizagem	é	sempre	
multidisciplinar,	focado	nas	áreas	de	maior	dificuldade	de	seus	portadores.	É	preciso	que	o	pa-
ciente seja submetido a uma avaliação detalhada e, assim, será possível ajudá-lo a potencializar 
e	criar	estratégias	para	que	obtenha	um	sucesso	na	área	acadêmica.

A IMPORTÂNCIA DO REFORÇO ESCOLAR

Na	maioria	das	escolas	públicas	brasileiras,	é	comum	encontrarmos	grande	parte	dos	
educandos	com	enormes	dificuldades	de	aprendizagem. O reforço escolar se mostra como a 
oportunidade dos alunos diminuírem suas defasagem de ensino e adquiram as competências 
esperadas. Eles quase sempre estudam quase no contra turno, participam de um grupo menor 
de estudante, tendo assim, maior atenção do professor.	Métodos	diferentes	dos	adotados	costu-
meiramente	em	sala	de	aula	são	aplicados	nesse	tempo.	Ele	é	uma	forma	de	auxiliar	o	estudante	
a	compreender	melhor	a	matéria	passada	na	escola,	e	assim	ajudar	na	fixação	sistemática	do	
conteúdo. O educando passa a ter acesso a mais horas de aprendizado e de estudo para as 
matérias	que	lhe	trazem	mais	dificuldades	e	mais	problemas.

	A	primeira	coisa	que	é	preciso	compreender,	é	que	o	reforço	escolar não deve ser trata-
do como algo que seja mais importante do que o conteúdo aprendido em sala de aula, o reforço 
escolar	é	um	complemento	desse	material. O reforço escolar tem o objetivo de disponibilizar 
conteúdos	individualizados	a	fim	de	atender	a	necessidades	especificas	em	cada	criança,	o	que	
favorece o esclarecimento de dúvidas e a retomada de ideias e conceitos ainda não dominados. 
De acordo com Lourenzini (2012, p. 22): 
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A maioria dos alunos que frequentam o programa de reforço escolar	apresentam	dificulda-
des	no	dia	a	dia	da	sala	de	aula,	especificamente	nas	disciplinas	de	português	e	matemá-
tica, e consequentemente nas demais disciplinas, visto que o domínio da linguagem oral 
e escrita, o raciocínio lógico são componentes fundamentais visando uma aprendizagem 
qualitativa.

A	maior	parte	dos	especialistas	acaba	por	concluir	que	o	mais	adequado	a	ser	feito	é	en-
xergar o professor de reforço escolar como uma força auxiliar, que entrega uma ajuda importante 
para a formação e para o aprendizado da criança. Com o reforço escolar,	muitas	dificuldades	são	
eliminadas e assim, os alunos	desenvolvem	maior	autoconfiança,	aumenta	a	autoestima,	geran-
do responsabilidade e tornando prazeroso o ato de ensinar e consequentemente de aprender.

O reforço tem que fazer parte do projeto pedagógico da escola e desenvolvido na própria 
escola pelos professores em um horário diferente do turno das aulas normais como já foi citado, 
deve ter metodologias diferentes das aulas regulares, ao mesmo tempo uma integração entre 
elas, para que o educando seja estimulado a aprender de forma nova. Para que o reforço escolar 
tenha	êxito,	é	necessário	planejamento,	definição	de	metas,	escolha	de	atividades	atrativas	aos	
educandos, e principalmente enxergar o professor de reforço escolar como uma força auxiliar, 
que entrega uma ajuda importante para a formação e para o aprendizado da criança.

Conclui-se então que o reforço escolar tem importância no desenvolvimento escolar do 
aluno	com	Dificuldades	de	Aprendizagem,	ele	é	algo	que	deve	ser	incentivando	para	que	todos	
venham a ter oportunidades iguais de aprendizagem.	O	reforço	é	algo	que	vem	para	somar	o	é	
dado em sala de aula e não pode ser uma aula sem planejamento e sem nenhuma ligação com 
o conteúdo programático do aluno. É com esse propósito que o reforço escolar vem romper as 
barreiras da desigualdade de raciocínio, auxiliando o professor a fazer com que os educandos 
adquiram as competências e habilidades esperadas a cada etapa de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Podemos concluir que o lúdico, o reforço escolar e cursos de capacitação aos profes-
sores são elementos que contribuem para o seu processo de ensino aprendizagem dos alunos, 
assim como, nos aspectos cognitivo, psicológico, afetivo, que promovem o desenvolvimento 
integral do sujeito. Os alunos	com	Dificuldade	de	Aprendizagem	necessitam	de	metodologias	di-
ferenciadas, contextualizadas, principalmente lúdicas, que consigam prender a atenção do edu-
cando e o leve a compreender a importância do saber na sua vida.

O papel da relação professor-aluno	é	determinante	para	o	desempenho	ou	fracasso	do	
aluno	nas	aquisições	de	matérias.	Um	aluno	com	dificuldades,	quando	se	depara	com	um	pro-
fessor atencioso e realmente preocupado com os seus alunos, passa a se esforçar mais e, com 
isso,	acabara	compreendendo	e	até	gostando	do	processo de ensino. É visto uma necessidade 
de capacitar os professores, preparando-os para as várias mudanças sofridas no ensino e nas 
atitudes dos alunos.	Certos	de	que	há	muito	a	se	conhecer	sobre	os	motivos	e	tipos	de	Dificul-
dades de cada aluno, o corpo docente deve estar preparado para amenizar este grave problema 
educacional. 

Ao	final	fica	demonstrado	o	quanto	o	reconhecer	as	Dificuldades	de	Aprendizagem	dos	
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alunos	em	suas	especificidades	tem	importância	na	vida	de	todos	na	escola trabalhar para sanar 
ou	ao	menos	amenizar	essas	dificuldades	para	que	todos	venham	a	ter	oportunidades	iguais	de	
aprendizagem, são papeis irrevogáveis da escola e da família. 
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Resumo
O presente texto enfoca a temática: O coordenador pedagógico frente aos desafios da gestão 
democrática.	O	objetivo	é	fazer	uma	reflexão	sobre	os	desafios do coordenador pedagógico dian-
te da temática da gestão democrática e a importância desta para a educação contemporanea. 
A gestão democrática escolar tem sua origem nos anos 1970 e 1980, quando o estado descen-
tralizou seu poder. O coordenador pedagógico desempenha papel fundamental no processo da 
gestão democrática escolar. Contudo, fica evidente que este papel lhe imprime alguns desafios 
que devem ser em suma observados em sua prática. Dentro do princípio da gestão democrática, 
cabe ao coordenador pedagógico não ser chefe nem autoridade máxima , mas um mediador e  
articulador, que harmoniza as relações entre escola, aluno, professor, diretor, comunidade, pais 
e demais envolvidos, prezando sempre pela proposta pedagógica decidida pela equipe e pela 
qualificação do processo ensino/aprendizagem.	O	caminho	percorrido	foi	o	da	análise	de	idéias,	
de autoridades acadêmicas sobre o assunto em foco, confrontando-as com práxis pessoal o que 
resultou no texto final a que se propõe. Para  esta reflexão foram feitos importantes embasamen-
tos teóricos tratam do assunto da gestão democrática na escola. Buscou-se assim, elementos 
na práxis,  no movimento de refletir e teorizar sobre os mesmos a fim de conhecer as pois setas 
no	caminho	da	construção	dos	conhecimentos	e	da	sistematização	de	idéias.	Gerir		uma	prática	
democrática	é,	pois	refletir	sobre	tal.

Palavras-chave: gestão democrática. práxis. participação. coordenação pedagógica.

Abstract
This text focuses on the theme: The pedagogical coordinator facing the challenges of democratic 
management. The objective is to reflect on the challenges of the pedagogical coordinator on the 
theme of democratic management and its importance for contemporary education. Democratic 
school management has its origins in the 1970s and 1980s, when the state decentralized its 
power. The pedagogical coordinator plays a fundamental role in the process of democratic school 
management. However, it is evident that this role imposes some challenges that must be obser-
ved in its practice. Within the principle of democratic management, it is up to the pedagogical 
coordinator not to be the head or the highest authority, but a mediator and articulator, who har-
monizes the relations between school, student, teacher, director, community, parents and others 
involved, always respecting the decided pedagogical proposal for the team and for the qualifica-
tion	of	the	teaching/learning	process.	The	path	taken	was	that	of	analyzing	the	ideas	of	acade-
mic authorities on the subject in focus, confronting them with personal praxis, which resulted in 
the final text proposed. For this reflection, important theoretical foundations were made dealing 
with the subject of democratic management at school. Thus, elements in praxis were sought, in 
the	movement	of	reflecting	and	theorizing	about	them	in	order	to	know	the	arrows	in	the	path	of	
knowledge	 construction	and	 the	 systematization	of	 ideas.	Managing	a	democratic	 practice	 is,	
therefore, reflecting on it.

Keywords: democratic management. praxis. participation. pedagogical coordination.
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INTRODUÇÃO

A educação	global	do	presente	século	tem	cada	vez	mais	exigido	práticas	que	estejam	
pautadas nos princípios do conhecimento e da democracia. Estes dois princípios importantes 
nas	relações	humanas	tem	sido	um	desafio	nas	práticas	educativas	das	instituições	escolares,	
uma vez que historicamente estas estão marcadas por ações reacionárias e autoritárias, princi-
palmente no que diz respeito à gestão.	Neste	contexto,	é	latente	a	necessidade	do	profissional	
que atua nesta área estar em constante formação, posto que uma gestão bem sucedida não se 
faz	apenas	com	vontade,	mas	também	com	conhecimento	que	precisam	ser	colocados	a	serviço	
da gestão democrática.

A educação de qualidade	é	uma	busca	constante	de	conhecimentos,	que	por	sua	vez	
são postos em reação com práxis e podem possibilitar uma nova forma de gerir as instituições 
de ensino. Para que isso se torne realidade, são necessárias ações que sustentem um trabalho 
em equipe e uma gestão que priorize a formação docente contribuído para um processo admi-
nistrativo que se paute no principio da democratização. Fazer gestão nos dias atuais não se trata 
mais de administrar pessoas, mas de administrar com e para as pessoas. As organizações cada 
vez mais precisam de pessoas proativas, responsáveis, dinâmicas, inteligentes, com habilidades 
para resolver problemas, tomar decisões e acima de tudo democratizar saberes.

Refletir	 de	 forma	 intencionalizada	 sobre	 a	 experiência	 do	 coordenador pedagógico	 é	
pensar na educação de qualidade.	E	mais	que	pensar	é	contribuir	com	a	formação	de	um	profis-
sional cujas pratica são cada vez mais importantes no processo escolar. Assim, esse profissional	
tem	que	ir	além	do	conhecimento	teórico,	pois	para	acompanhar	o	trabalho	pedagógico e esti-
mular	os	professores	é	preciso	percepção	e	sensibilidade	para	identificar	as	necessidades	dos	
alunos e professores, tendo que se manter sempre atualizado, buscando fontes de informação e 
refletindo	sobre	sua	prática	como	ressalta	Nóvoa	(2005,	p.38)	“a	experiência	não	é	nem	forma-
dora	nem	produtora.	É	a	reflexão	sobre	a	experiência	que	pode	provocar	a	produção	do	saber	e	
a formação.”

Este permite que sejam colocados em evidência os conhecimentos adquiridos na traje-
tória	de	estudos	e	também	o	perfil	da	práxis do coordenador pedagógico e sua identidade, que 
foi	construída	a	partir	das	reflexões	teórico	-	praticas.	

O	tema	a	que	se	propõe	neste	texto	é	O	Coordenador	Pedagógico	Frente	Aos	Desafios	
Da	Gestão	Democrática.	Percebe-se	que	este	é	um	tema	que	trata	diretamente	da	ação	do	coor-
denador dentro da unidade escolar, sendo assim, de grande importância para consolidação dos 
saberes	adquiridos	ou	colocados	em	reflexão	durante	o	curso.	O	objetivo	principal	é	fazer	uma	
reflexão	sobre	os	desafios	do	coordenador pedagógico diante da temática da gestão democráti-
ca e a importância desta para a educação	deste	milênio.	O	caminho	a	ser	percorrido	é	da	análise	
de	 idéias,	 de	autoridades	acadêmicas	 sobre	o	assunto	em	 foco,	 confrontando-as	 com	práxis 
pessoal	o	que	resultará	no	texto	final	a	que	se	propõe.
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A FUNÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO: UMA QUESTÃO DE 
IDENTIDADE

No desenrolar das atividades exeqüíveis deste curso pude perceber que a coordenação 
pedagógica na escola tem como função principal à assessoria permanente e continuada ao tra-
balho docente, cujas principais atribuições, dentre outras, podem ser listadas em quatro dimen-
sões que delineiam o papel deste profissional	frente	a	educação	do	presente	século.	Podemos	
verificar	estes	importantes	dimensões	nos	argumentos	de	Piletti	(1998.p.126)

a) acompanhar o professor em suas atividades de planejamento, docência e avaliação; 
b) fornecer subsídios que permitam aos professores atualizarem-se e aperfeiçoarem- se 
constantemente em relação ao exercício profissional;	c)	promover	reuniões,	discussões	e	
debates com a população escolar e a comunidade no sentido de melhorar sempre mais o 
processo educativo; d) estimular os professores a desenvolverem com entusiasmo suas 
atividades,procurando auxiliá-los na prevenção e na solução dos problemas que apare-
cem.

Porém,	o	que	se	percebe	no	dia	a	dia	do	coordenador escolar	é	que	muitos	profissionais	
desconhecem as funções que de fato lhes são atribuídas. Em meio a um processo de leitura e 
busca	permanente	de	conhecimento,	se	tem	percebido	a	 importância	e	a	eficácia	do	trabalho	
do coordenador pedagógico,	desde	que	este		tenha	bem	definido	sua	identidade	enquanto	pro-
fissional.	Pois	quando	nos	permitimos	lançar	o	olhar	á	práxis do coordenado vemos o quanto a 
mesma tem sido paradoxal.

A meu ver, uma das maiores contribuições teóricas  que pode ser oferecida ao coorde-
nadores	pedagógicos,	é	realmente	de	definir	a	identidade	que	lhes	são	pertinente,	afim	de	que	
as	metáforas	que	existem	em	torno	desta	função	sejam	desmistificadas	e	que	seja	evidenciada	
a função principal do coordenador. Segundo  Lima (2007.p.92)

Várias metáforas são construídas sintetizando o seu papel e função na escola com dis-
tintas rotulações ou imagens, dentre elas, a de “Bombril” (mil e uma utilidades), a de 
“bombeiro”	(o	responsável	por	apagar	os	focos	dos	conflitos	docentes	e	discentes),	a	de	
“salvador da escola” (o profissional	que	tem	de	responder	pelo	desempenho	de	professo-
res na prática cotidiana e do aproveitamento dos alunos).

Por	outro	lado,	o	que	vemos	também	são	idéias	que	vem	definindo-o	como	profissional	
que assume uma função de gerenciamento na escola, que atende pais, alunos, professores e 
também	se	 responsabiliza	pela	maioria	das	 “emergências”	que	 lá	ocorrem,	 isto	é,	como	uma	
máquina multifuncional pelo processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Há momentos que 
o próprio coordenador encarna este papel, diante das cobranças e tarefas que lhe são impostas. 
Isso	coloca	em	foco	dificuldades	que	tem	o	coordenador pedagógico no desenvolvimento de seu 
trabalho	e	a	definição	do	seu	campo	de	atuação	na	unidade	escolar. 

Assim, por não ter claro o seu papel ou mesmo tendo claro, mas abrindo mão dele por 
conta das demais tarefas que lhes são atribuídas no interior da escola, acompanha o ritmo ditado 
pelas	metáforas	e	idéias	presentes.		A	percepção	que	se	é		que	os	coordenadores	pedagógicos	
têm	ainda	dificuldades	de	se	contextualizarem.	Epistemologicamente	essa	falta	de	clareza	difi-
culta e afasta o profissional	de	seu	referencial	atribuitivo	criando	imagens	errôneas	de	sua	práxis 
conforme	as	idéias	existentes	no	interior	da	escola, que não as nega, mas por meio de um traba-
lho intencional, planejado e contextualizado, orienta-as pela conscientização de suas atribuições 
e de seu papel referencial de coordenador de ações.
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Dado	ao	fato	da	falta	de	clareza	de	sua	identidade,	pode	ocorrer	conflitos	nas	relações,	
desarmonizando o cotidiano escolar.	A	despeito	desta	trajetória,	ainda	hoje,	muitos	profissionais	
que exercem o cargo ou função de coordenador pedagógico ainda não tem total clareza da 
identidade e delimitação de sua competência na vida escolar.	Tal	indefinição	além	provocar		o	
afastamento da práxis real, favorecer situações de desvios no desenvolvimento do seu trabalho 
e a assunção de imagens construídas no interior da escola como pertinentes às suas atribuições, 
das quais o profissional	deve	dar	conta.	Este	afastamento	instabiliza	o	profissional,	a	tal	ponto	
que, segundo Bartman (1998.p.21):

...o coordenador	não	sabe	quem	é	e	que	função	deve	cumprir	na	escola. Não sabe que 
objetivos	persegue.	Não	tem	claro	quem	é	o	seu	grupo	de	professores	e	quais	as	suas	
necessidades. Não tem consciência do seu papel de orientador e diretivo. Sabe elogiar, 
mas não tem coragem de criticar. Ou só critica, e não instrumentaliza. Ou só cobra, mas 
não orienta.

Desta forma ao coordenador pedagógico	é	solicitada	a	realização	de	qualquer	tipo	de	
atividade cujo responsável está impossibilitado de desenvolvê- la por sobrecarga, indisponibili-
dade ou pela ausência desse profissional	na	escola, assim, ele se torna um multifuncional como 
já citamos. Fica sob sua responsabilidade realizar trabalhos burocráticos e de secretaria, substi-
tuir professores, aplicar provas para aliviar sobrecarga de horário, resolver problemas com pais 
e alunos.

Este Estudo evidencia que o coordenador pedagógico	enfrenta	o	desafio	de	construir	
seu	novo	perfil	profissional	e	delimitar	seu	espaço	de	atuação.	Sua	contribuição	para	a	melhoria	
da qualidade da escola e das condições de exercício profissional	dos	professores	dependerá	do	
sucesso alcançado nesta tarefa. Em síntese o curso aponta setas no caminho da construção da 
identidade deste profissional	cada	vez	mais	solícito	nas	instituições	escolares.

Mas	Fonseca	(2001.p43),	é	que	sistematiza	estas	setas	epistemológicas	e	evidencia	a	
necessidade de um novo olhar do coordenador pedagógico na escola que deve ser orientado 
para:

-	Resgatar	a	intencionalidade	da	ação	possibilitando	a	(re)	significação	do	trabalho	-	supe-
rar a crise de sentido;
- Ser um instrumento de transformação da realidade - resgatar a potência da coletividade; 
gerar esperança; • Possibilitar um referencial de conjunto para a caminhada pedagógica 
aglutinar pessoas em torno de uma causa comum;
- Gerar solidariedade, parceria;
- Ajudar a construir a unidade (não uniformidade); superando o caráter fragmentário das 
práticas em educação, a mera justaposição e possibilitando a continuidade da linha de 
trabalho na instituição; 
-	Propiciar	a	racionalização	dos	esforços	e	recursos	(eficiência	e	eficácia),	utilizados	para	
atingir	fins	essenciais	do	processo educacional;
- Ser um canal de participação efetiva, superando as práticas autoritárias e/ou individua-
listas e ajudando a superar as imposições ou disputas de vontades individuais, na medida 
em que há um referencial construído e assumido coletivamente; 
- Aumentar o grau de realização e, portanto, de satisfação de trabalho;
-	Fortalecer	o	grupo	para	enfrentar	conflitos,	contradições	e	pressões,avançando	na	auto-
nomia e na criatividade e distanciando-se dos modismos educacionais; 
- Colaborar na formação dos participantes.

Este	olhar	que	nos	é	apresentado	se	faz	necessário	como	busca	e	construção	da	identi-
dade	da	identidade,	não	é	objeto	outorgado	somente	por	normalização	institucional,	mas	certa-
mente	é	um	espaço	de	conquista,	é	um	espaço	de	resolução	de	conflitos	e	de	assunção	do	papel	
profissional	do	coordenador pedagógico como ator social, agente facilitador e problematizador 
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do papel docente no âmbito da formação continuada, primando pelas intervenções e encaminha-
mentos mais viáveis ao processo ensino- aprendizagem.

Assim	é	preciso	lançar	um	olhar	mais	aguçado	ao	cotidiano	escolar, percebendo as inú-
meras situações que se desenvolvem a favor da construção cognitiva, dentro do espaço escolar. 
É	fato	que	este	espaço	de	desenvolvimento	é	marcado	por	inúmeros	fatores	e	olhares,	mas	nos	
permite construir valores, zelar por práticas consistentes e acima de tudo possibilitar uma cons-
trução cognoscentes de qualidade,	que	é	o	objetivo	maior	da	educação.	Além	de	nos	mostrar	que	
no desenvolvimento do trabalho do coordenador pedagógico há fortes possibilidades de uma 
prática de buscas e de exercício da cidadania e dos valores necessários para o desvelamento 
das relações humanas. 

A este respeito Lima (2007.p.46) enfatiza:

O conhecimento da vida escolar, de suas relações, indagações, êxitos, fracassos, com-
pletudes e incompletudes em relação às políticas publicas para a educação, em relação 
a dimensão das relações interpessoais, em relação a organização, metas e projetos da 
escola; solicita uma visão de conjunto para que seus contextos e condicionantes sejam 
suficientemente	entendidos	e	problematizados,	desta	maneira	a	educação	em	sua	finali-
dade	primordial	poderá	encontrar	encaminhamentos	significativos	como	 indicadores	de	
seu norteamento.Na sociedade do conhecimento em que vivemos, que se caracteriza 
pelo processo ensino-aprendizagem permanente e continuado (mundo globalizado e em 
processo	de	globalização)	não	é	possível	entender	a	escola e suas relações como se es-
tivessem desvinculadas da totalidade social, materializando seus esforços simplesmente 
como transmissora de conhecimentos, cujo dever formal se completa na formação de 
sujeitos determinados para uma sociedade impessoalizada e alienante.

O	que	mais	fica	evidente	durante	o	curso	é	que	coordenação pedagógica em seu sentido 
mais	restrito,	não	está	caracterizada	como	centralizadora	ou	definidora	da	relação	intra-escolar, 
alienando-se das questões contextuais que inquietam professores, alunos e comunidade; muito 
pelo	contrario,	garante	o	espaço	do	diálogo	como	método.

Desta forma, com base nos conhecimentos construido por meio deste estudo, pode-se 
dizer que a coordenação pedagógica, exercida por um educador, guarda as suas bases funda-
mentais	no	significado	e	papel	da	educação. Como destacado por (Lima, 2007) a aproximação 
e interações entre os atores sociais que fazem a escola (professores, coordenadores pedagó-
gicos, diretores, orientadores educacionais, demais colaboradores, alunos e pais) possibilita a 
identificação,	nas	vozes	e	práticas	dos	seus	interlocutores,	da	percepção	da	realidade	vivencia-
da, dos sentimentos que esta realidade lhes provoca e das reivindicações que devem conduzir à 
garantia da educação como exercício da cidadania.

As	trocas	de	experiências	entre	os	atores	sociais	provocam	leituras	para	além	do	am-
biente interno escolar	para	ressignificá-lo	e	orientar	a	formação	do	cidadão	em	sentido	amplo	da	
educação para a cidadania e mundo do trabalho; a superação do individualismo por meio de um 
processo de socialização da aprendizagem	pela	convivência	e	superação	dos	interesses	e	fina-
lidade comuns, são elementos fundamentais para a construção da identidade do coordenador 
pedagógico.

Na constituição da identidade da coordenação pedagógica muito mais do que a nomen-
clatura,	deve-se	primar	pelo	significado	que	tal	 identidade	deve	exercer	em	nível	de	liderança	
e condução dos trabalhos pedagógicos de uma escola. Coordenador pedagógico e professor, 
investidos	de	papéis	diferentes,	de	saberes	diversos,	podem	buscar	um	encontro	fecundo,	cujo	
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fruto seja a construção de uma prática pedagógica mais consistente, enriquecida e criativa, que 
traz clareza à práxis. 

Para	isso	é	preciso	que	num	primeiro	momento	os	coordenadores	pedagógicos,	além	
de	sua	competência	técnica	construída	historicamente,	do	conhecimento	básico	sem	o	qual	o	
exercício da função de coordenador não se faz possível, desenvolvam outras competências, que 
a	meu	ver	são	indispensáveis.	Mas	quem	sintetiza	estes	elementos	de	forma	relevante	é	Lima	
(2007.p 61):

-	É	importante	que	transformem	o	seu	olhar	,	ampliando	a	sua	escuta	e	modificando	a	sua	
fala, quando a leitura da realidade assim o requerer.
-	É	necessário	que	a	consciência	coletiva	seja	respeitada,	a	ponto	de	se	flexibilizar	mais	os	
planejamentos e que os mesmo sejam sempre construídos do e a partir do olhar coletivo. 
- Ter a capacidade de olhar de maneira inusitada, de cada dia poder perceber o espaço da 
relação e, consequentemente, da troca e da aprendizagem.
- Ser capaz de perceber o que está acontecendo a sua relação com o professor e deste 
com o seu grupo de alunos. 
 - Poder perceber os pedidos que estão emergindo, quais os conhecimentos demandados 
e, consequentemente, necessários para o momento e poder auxiliar o professor.

Aos poucos se percebe que, ao cultivar esse espaço, no qual o coordenador	também	se	
coloca em frente ao grande espelho do ambiente escolar, pode se crescer junto com o professor 
ampliando todos os olhares; sem perder de foco a responsabilidade de cada um no processo. 
Neste sentido, há que se ter a consciência de que professor	e	também	coordenador não têm to-
das as respostas para todos os eventos que ocorrem, mas as problematizam, encaminhando-as 
da maneira mais viável possível dentro do que se defende como processo democrático.

OS DESAFIOS DE ESTAR COORDENADOR PEDAGÓGICO

Quando	refletimos	a	respeito	das	ações	do	coordenador pedagógico, estamos colocando 
em foco um elo da práxis	do	pedagogo.	O	desafio	de	estar	coordenador pedagógico	é	exercido	
por este profissional,	que	por	sua	vez,	deve	enxergar	no	processo político pedagógico e na con-
dução da dinâmica escolar da escola	a	máxima	de	seu	trabalho.	Definir	o	papel	do	coordenador 
no dia-a-dia do espaço escolar constitui-se, a meu ver, a premissa de sua ação.

Deste	modo,	este		trabalho	é	para	nós	um	encontro	com	práxis, no qual se pode delinear 
o	desafio	de	estar	coordenador pedagógico.	Um	profissional	que	tem	clara	a	sua	função	e	os	
desafios	que	a	mesma	lhe	propõe,	consegue	com	mais	facilidade	conduzir	a	equipe	com	que	
atua. Entendemos, que seja essencial que o profissional	da	educação ao exercer a função de 
coordenação escolar tenha a consciência que sua prática pedagógica deve e tem que ser cons-
tantemente	questionada,	pois	ao	fazer	uma	reflexão	da	sua	prática	o	coordenador estará contri-
buindo	para	um	bom	desenvolvimento	da	sua	atuação	e	qualificando	os	resultados	obtidos	junto	
ao alunado e o corpo docente. Para exercer a função de coordenador pedagógico, o profissional	
deve estar a par dos desafios	e	enfrentamentos	que	ele	terá.	

Estar coordenador pedagógico em uma instituição de ensino público tem sido para  con-
siste  em uma experiência excepcional, uma vez que  possibilita o crescimento profissional	e	
me mostra os caminhos de mediação com os pais, funcionários, alunos e corpo docente. Estar  
coordenador	é	abraçar	a	responsabilidade de incentivar a consolidação do projeto escolar, que  
se constitui a bússola norteadora da construção cognitiva. É comprometer-se com formação con-
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tinuada dos docentes e com o ensino de qualidade dentro da escola.

Este	desafio	nos	ensina		a	ver	o	trabalho	da	coordenação	com	outros	olhos,		percebendo	
o coordenador pedagógico como o responsável pela dinâmica do espaço escolar, garantindo 
assim	uma	prática	pedagógica	reflexiva	e	socializadora,	afim	de	que	se	possa	superar	os	obstá-
culos e contribuir para que experiências positivas de educação aconteçam no interior e fora da 
escola.

Deste	modo,	é	possível	afirmar	que	o	coordenador pedagógico seja um personagem 
imprescindível na escola, e deve buscar interagir com os envolvidos no processo ensino e apren-
dizagem,	 	 a	 fim	de	manter	 sempre	as	 relações	 interpessoais	de	maneira	 saudável.	Cabe	ao		
coordenador, neste caminho,  valorizar a formação do professor	sem	esquecer	também	da	sua	
própria, uma vez que para atuar no processo da formação continuada, devemos estar atualiza-
dos	e	abertos	à	reflexão	de	idéias.	Tendo	sempre	como	tarefa	inegável	a	de	possibilitar	o	de-
senvolvimento de habilidades para lidar com as diferenças, levando em consideração o fato de 
a escola ser um espaço pluricultural e heterogêneo. Assim, vejo que tenho como objetivo maior 
contribuir efetivamente na construção de uma educação de qualidade. Pois, como sintetizado 
por Pires (2004):

A função primeira do coordenador pedagógico	é	planejar	e	acompanhar	a	execução	de	
todo o processo didático-pedagógico da instituição, tarefa de importância primordial e de 
inegável responsabilidade	e	que	encerra	todas	as	possibilidades	como	também	os	limites	
da atuação desse profissional.	Quanto	mais	esse	profissional	se	voltar	para	as	ações	que	
justificam	e	configuram	a	sua	especificidade,	maior	também	será	o	seu	espaço	de	atua-
ção. Em contrapartida, o distanciamento dessas atribuições seja por qual motivo for, irá 
aumentar a discordância e desconhecimento quanto às suas funções e ao seu papel na 
instituição escolar (PIRES, 2004, p. 182).

Percebemos que nas escolas de educação básica, o corpo docente tem valorizado o 
papel do coordenador, e ao mesmo tempo, compreendendo as transformações necessária âm-
bito  processo	educativo.	Isto		é	muito	importante	pois,	ajuda	identificar	com	mais	facilidade	os	
problemas enfrentados no dia a dia do espaço escolar e a busca por possíveis resoluções. En-
tendemos que por mais que o coordenador pedagógico seja um profissional	capacitado	ele		não	
conseguirá resolver os problemas existentes na práxis pedagógica sem a participação de todos 
os envolvidos no cenário escolar. 

Deste	modo,	fica	cada	vez	mais	clara	a	tarefa	e	a	importância	do	coordenador no dia a 
dia do espaço escolar.	Seu		papel	é		de	incentivador	e	mediador nas relações entre pais, pro-
fessores e alunos, procurando sempre evitar os impasses entre eles, tanto na escola, como fora 
dela e buscando sempre o equilíbrio, orientando cada um e visando a melhor forma para solu-
cionar os problemas.

Acreditamos que a experiência de estar coordenador pedagógico em uma instituição 
pública,		permitir	a	reflexão	diária	das	ações	profissionais.		Pois	é	preciso		conduzir	o	processo 
pedagógico na escola de forma que venha favorecer o estabelecimento de um ambiente saudá-
vel onde se desenvolva a aprendizagem de forma positiva. Assim  ele contribui para que a escola 
progrida cada vez mais e venha oferecer uma educação com mais qualidade.  Isto não possível 
sem a autoavaliação que nos permite enxergar os novos desafios.		

Contudo, no contexto histórico percebe-se que o coordenador pedagógico sempre teve 
uma atuação profundamente controladora e, por conta disso, percebemos certo desconforto 
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quanto à prática desse profissional	dentro	das	escolas.	Assim,	seu	trabalho	se	caracteriza	pelo	
estabelecimento	de	parcerias	e	pelo	diálogo	como	método.	Pois	como	afirma	Freire	(1982.p.69):

O coordenador pedagógico	é,	primeiramente,	um	educador e como tal deve estar atento 
ao caráter pedagógico das relações de aprendizagem no interior da escola. Ele deve levar 
os	professores	a	ressignificar	suas	práticas,	resgatando	a	autonomia	sobre	o	seu	trabalho	
sem, no entanto, se distanciar do trabalho coletivo da escola.

São várias as tarefas as quais o  coordenador pedagógico desenvolve no escolar. Mas a 
chave	do	sucesso,	está	no		diálogo	estabelecido	com	os	demais	colegas.	Por	meio	do	diálogo	é	
possível		a		realização	sem	maiores	dificuldades	no	que	diz	respeito	ao	relacionamento.	Desta-
camos,  como facilitador deste processo o fato de o coordenador se  colocar como mediador de 
situações	desafiantes	e	não	como	um	controlador		a	espera	de	resultados.	Estar	ao	lado,	cami-
nhar junto, sentir as angustias. 

É preciso ainda um investimento de esforços na perspectiva de inserir a família no con-
texto escolar.  Acreditamos, que quanto mais a família se insere no processo escolar, mais evi-
dente	fica	o	resultado	qualitativo	de	nossa	prática.	A	presença	da	família	no	espaço	escolar cha-
ma para responsabilidade todos os sujeitos envolvidos na trama pedagógica, fazendo com que 
venham se comprometer com o todo do processo e não com partes dele. 

O outro caminho a ser percorrido pelo coordenador pedagógico	é	o	formação	dos	do-
centes em serviço.  Pensar um processo democrático de estudo e construção cognitiva que de 
fato	responda	aos	anseios	e	dificuldades	dos	atores	da	escola	é	essencial	para		a	atuação	do	
coordenador pedagógico.

Entendemos que estar coordenador pedagógico	é	pensar	nos	princípios	que	regem	a	
formação humana.   

Pois segundo Severino (1994, p. 45):

O	homem,	afinal,	só	é	plenamente	humano	se	for	cidadão	o	que	significa	poder	fruir	de	
todos os elementos das mediações objetivas de sua existência. Não tem, pois, sentido 
falarmos de humanização, de humanismo, de liberdade, se a cidadania não estiver lastre-
ando	a	vida	real	dos	homens.	A	humanização	não	é	um	atributo	intrínseco	que	qualifica	
os	homens	só	pelo	fato	de	eles	pertencerem	à	espécie	humana.	É,	antes	de	tudo,	uma	
construção histórica.

A máxima do trabalho que se desenvolve  em torno projeto escolar , está intimamente 
ligada a  atuação do coordenador pedagógico.	Em	sua	atuação		é	preciso	a	valorização	da	idéias	
dos ouros, posto que este não seja dono dos saberes e das propostas, mas mediador delas. 

Quando resgatamos valores, entramos no território cultural das pessoas e se assim fa-
zemos, devemos ter o máximo de cuidado possível, uma vez que estamos lidando com algo 
que lhe seja intrínseco, vem de sua mais forte expressão de humano. Sala de leitura e formação 
continuada.

Esse	 tem	 sido	 um	 aspecto	 desafiador	 da	práxis pedagógica, pois preocupar-se com 
formação de professores e com a questão da leitura na escola	é,	sem	dúvida,	algo	que	exige	
mais expressividade da ação do coordenador pedagógico. A escola tem uma função social com 
os sujeitos que nela se envolvem, e o coordenador	é	que	evidencia	esta	função	peculiar	na	insti-
tuição de ensino.	Isso	só	é	possível,	a	meu	ver,	quando	consegue	colocar	a	escola a serviço da 
transformação social, sendo para mim a formação continuada um espaço privilegiado para tal.
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Como	afirma	Caldart,	membro	do	coletivo	nacional	de	educação do MST (Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), ao referirem-se as contribuições do educador russo Pis-
trak	(1888-1940)	em	sua	obra	“Fundamentos	da	Escola	do	Trabalho”,	escrita	em	1924,	quando	
afirma	que:

Sua maior contribuição foi ter compreendido que para transformar a escola, e para colo-
cá-la a serviço da transformação social, não basta alterar os conteúdos nela ensinados. É 
preciso mudar o jeito da escola, suas práticas e sua estrutura de organização e funciona-
mento, tornando-a coerente com novos objetivos de formação de cidadãos, capazes de 
participar ativamente do processo	de	construção	da	nova	sociedade.	(Pistrak,	2000:08).

Penso que estar na função de coordenador pedagógico	é	estar	disposto	em	seu	dia	a	
dia e contribuir para a dinamização das ações cognoscentes que se efetivam no espaço escolar, 
tendo em mente que esse tipo de gestão se faz com pessoas	e	não	com	prédios	e	artefatos.

Assim	encerra-se	este	trabalho,	mas	não	a	discussão	,	cujo	o	objetivo	foi	de		refletir		uma		
práxis tão importante para o processo escolar, a saber a do coordenador pedagógico.	A	reflexão	
ora realizad nos chama cada vez mais para o compromisso com a educação de qualidade e para 
que possa cumprir e aceitar os desafios	que	me	são	colocados	em	detrimento	ao	fato	de	estar	
coordenador pedagógico

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A		compreensão	que	se	tem	diante	do	estudo	realizado	é	de	que	para	transformar	a	es-
cola, e para colocá-la a serviço da transformação social, a serviço da vida, não basta alterar os 
conteúdos nela ensinados. É preciso mudar o jeito da escola, suas práticas e sua estrutura de 
organização e funcionamento, tornando-a coerente com novos objetivos de formação de cida-
dãos, capazes de participar ativamente do processo de construção da nova sociedade e superar 
os desafios	da	sociedade	global	do	século	XXI.	

Fica evidente,  que no que tange ao trabalho do coordenador pedagógico, não outro 
caminho a ser seguido pra transformação do espaço escolar, se não o da descentralização do 
poder, ou seja, a aplicabilidade da gestão democrática e participativa. O estudo mostrou que não 
há um único modelo de gestão democrática, nem um único conceito de certo ou errado, porque 
os interesses são distintos, dependendo da comunidade e suas perspectivas e dos interesses 
dos	envolvidos.	O	que	se	faz	necessário	além	de	uma	ruptura	com	as	práticas	castradoras	e	
autoritárias	é	a	busca	por	mudanças	na	própria	estrutura	da	instituição.

Outro	fator	que	fica	evidente	durante	este	trabalho	é	que	no	cotidiano	escolar o coorde-
nador pedagógico que preza pelo principio da gestão democrática deve priorizar a pluralidade 
quanto à organização escolar, proporcionando um processo de inovação. As questões pedagó-
gicas passam a fazer parte da gestão escolar e as questões administrativas são programadas a 
partir delas. Gestão democrática participativa	é	caracterizada	pela	forma	colegiada	de	gerenciar	
as ações no interior da escola. Superando o modelo de gestão tradicional descentralizando o 
poder. Todavia não restam dúvidas que a gestão democrática escolar seja fundamental para a 
transformação educativa, constituindo em seu interior a interação e integrando alunos e entorno 
no processo de construção cognitiva-democrática e por uma sociedade melhor e mais valoriza-
da.
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Para	finaliza,r	reafirmamos	aqui,	que	para	que	seja	realizada	uma	gestão democrática 
se	faz	essencial	o	compartilhar	idéias,	não	ser	individualista,	trabalhar	em	conjunto,	ouvir	e	de-
legar sempre priorizando um ensino de qualidade onde todos os envolvidos no processo são 
responsáveis, em minimizar as desigualdades sociais. Somente a educação pode transformar o 
indivíduo, inseri-lo na sociedade que cada vez mais se torna seletiva e exigente. Ações solidá-
rias, recíprocas, participativas e coletivas, opondo-se as fragmentações e a divisão do trabalho. 

Conforme	escreve	Freire	(1992,	p.11):	“esta	é	sem	dúvida	a	pedagogia	da	esperança,	
é	que	ela	enquanto	necessidade	antológica	precisa	de	ancorar-se	á	pratica.	Enquanto	necessi-
dade antológica a esperança precisa da prática como concretude histórica”. O espaço escolar 
é	onde	a	troca	de	conhecimento	se	efetua	dentro	de	uma	prática	construtiva	da	democracia no 
qual a atuação do coordenador pedagógico	é	a	de	articulador e mediador do dialogo e no pro-
cesso político pedagógico, num contexto de diversidades culturais e políticas. Repensar a escola 
e suas ações nesse sentido constitui-se o grande paradigma do coordenador pedagógico frente 
aos desafios	da	gestão democrática.

Neste sentido, Lima (2007, p. 60) destaca que:

Uma	vez	considerado	o	si	e	o	outro	no	processo do trabalho pedagógico e da vida na 
escola	é	oportuno	enfatizar	que	as	 transformações	sociais	serão	objeto	de	olhares	sis-
tematizados, sobretudo na formação continuada de professores. Percebe-se então uma 
necessidade de uma nova concepção e olhar sobre a educação mediada pela ação re-
flexão-ação	no	desenvolvimento	do	trabalho	pedagógico e na sua problematização, en-
quanto	objeto	de	discussão	no	espaço	coletivo,	onde	também	se	aprende	a	ensinar	e	se	
ensina a aprender.

Encerramos	este	diálogo	dizendo	que	quanto	mais	se	busca	o	conhecimento	mais	fica	
evidente que temos muito a aprender. Assim a identidade do coordenador pedagógico vai se 
construindo	à	medida	que	o	conhecimento	é	consolidado	em	nós,	e	isso	só	é	possível	através	da	
constante	busca	que	por	sua	vez	exige	uma	ruptura	com	o	velho,		afim	de	que	o	novo	encontre	
espaço na práxis do coordenador pedagógico.
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Resumo
O presente artigo científico, de abordagem qualitativa de pesquisa e referenciais teóricos bi-
bliográficos, tem como principal finalidade efetuar uma análise crítico-reflexiva sobre a temática 
envolvendo democracia, escolas democráticas e gestão escolar democrática como três sistemas 
coordenados em contínuo processo de re-construção. Para tanto, as discussões trazidas a lume 
estão didática e metodologicamente estruturadas em duas partes distintas, a saber: Num primei-
ro momento, são apresentadas algumas teorizações e práticas alusivas à democracia em senti-
do amplo. Em seguida, busca-se tecer apontamentos concernentes às escolas democráticas em 
gestão escolar democrática e vice-versa, constituindo-se em uma re-construção possível. Nas 
considerações finais, realizamos breves comentários atinentes às ideias centrais que embasam 
o tema em pauta, visando assim enaltecê-las.  

Palavras-chave: democracia. educação escolar. escola democrática. gestão da escola. processo 
ensino-aprendizagem. 

Abstract
This scientific article, with a qualitative approach to research and bibliographic theoretical refe-
rences, has as main objective to perform a critical-reflexive analysis on the theme involving de-
mocracy, democratic schools and democratic school management as three coordinated systems 
in continuous process of re-construction. To this end, the discussions brought to light are didactic 
and methodologically structured in two distinct parts, namely: At first, some theorizations and 
practices	alluding	to	democracy	in	the	broad	sense	are	presented.	Next,	it	seeks	to	make	notes	
concerning democratic schools in democratic school management and vice-versa, constituting 
a	possible	re-construction.	In	the	finaly	considerations,	we	make	brief	comments	concerning	the	
central ideas that underpin the theme on the agenda, thus aiming to praise them.

Keywords: democracy. school education. democratic school. school management. teaching-
learning process.
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À GUISA DE INTRODUÇÃO

As palavras democracia e gestão se correlacionam, estando umbicalmente interligadas 
entre si. 

Ambos	os	termos	trazem	em	seu	âmago:	polêmicas,	tabus,	mitos,	arquétipos,	estereó-
tipos,	possibilidades,	potencialidades,	entraves,	convergências,	dissonâncias,	desafios	e	pers-
pectivas.

No contexto da Educação e da escola básica, por exemplo, tais vocábulos assumem 
significados	diversos	e	facetas	múltiplas,	ora	apresentando	pontos	em	comum,	ora	divergentes,	
os	quais	influenciam	direta	ou	indiretamente	o	processo	ensino-aprendizagem escolar.  

Diante	do	panorama	delineado,	faz-se	mister,	portanto,	refletir	de	forma	analítico-crítica	
acerca da temática (o objeto de estudo investigativo) que estrutura o corpus textual deste artigo 
científico,	de	abordagem	metodológica	qualitativa	de	pesquisa	e	aportes	teóricos	bibliográficos,	
trazendo à mesa de debates questões sobre democracia, escolas democráticas e gestão escolar 
democrática como três sistemas coordenados em contínuo processo de re-construção.       

DEMOCRACIA: TEORIZAÇÕES E PRÁTICAS

Democracia: utopia ou realidade existencial concreta? 

Trata-se	de	um	tema	envolto	apenas	de	teorizações?	Ou	engendrado	também	de	ações	
práticas? 

A teoria sobre democracia	se	efetiva	na	prática	ou	na	prática	a	teoria	é	outra?

Muito se cogita a respeito de democracia, desde os povos gregos. Entretanto, a demo-
cracia,	na	visão	de	Saviani	(1995),	não	é	simplesmente	outorgada,	mas	conquistada	por	meio	de	
lutas militantes e esforços coletivos de todas as pessoas envolvidas nesse processo. 

Em sentido etimológico, temos que o vocábulo democracia:

[...] origina-se do grego antigo demokratía = governo do povo, que foi criado a partir de 
demos = povo e kratos	=	poder,	no	século	V	a.	C.	para	denotar	os	sistemas	políticos	então	
existentes	em	cidades-Estados	gregas,	a	exemplo	de	Atenas.	Democracia	é,	então,	um	
regime político em que todos os cidadãos elegíveis participam igualmente – de forma di-
reta	ou	através	de	representantes	eleitos	–	na	proposta,	no	desenvolvimento	e	na	criação	
de	leis,	exercendo	o	poder	da	governação	através	do	sufrágio	universal.	Ela	abrange	as	
condições	sociais,	econômicas	e	culturais	que	permitem	o	exercício	livre	e	igual	da	auto-
determinação política. (BOSCHI, 1987, p.23)

Logo, democracia consiste no regime/sistema de governo em que o poder procede do 
povo, da população, da sociedade de classes. Diz respeito, outrossim, a uma sociedade livre 
(liberdade de expressão, liberdade do ato eleitoral, etc.) em que predomina a vontade da maioria 
das pessoas. É o governo do povo, caracterizando-se pela divisão equânime de poderes e pelo 
controle da autoridade (BRASIL, 2017; SOARES AMORA, 2009), seja esta proveniente do Esta-
do,	de	governantes,	de	gestores	públicos	ou	de	chefias	em	geral.		

A democracia se opõe, portanto, aos regimes ou sistemas de governo tais como aristo-
cracia, absolutismo, oligarquia, ditadura, tirania e outras práticas governamentais variantes.  
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O termo democracia,	às	vezes,	é	usado	como	uma	abreviação	para	a	democracia liberal, 
que	é	uma	variante	da	democracia representativa e que pode incluir elementos como o pluralis-
mo político, a igualdade perante as leis, o direito de petição para reparação de injustiças sociais, 
as liberdades civis, os direitos humanos, etc. 

Na atualidade, a democracia tem tomado diferentes formas de governo, tanto na teoria 
quanto na prática. Algumas variedades de democracia proporcionam uma melhor representação 
e maior liberdade para cidadãos e cidadãs do que outras.

Contudo, se a democracia (direta, participativa e representativa) não está estruturada de 
modo a proibir governos e governantes de excluirem as pessoas do processo legislativo ou alte-
rarem a separação de poderes em seu próprio favor, um determinado ramo do sistema político 
pode acumular muito poder e, assim, destruir completamente o ambiente democrático.

Vivemos num Estado Democrático de Direito, donde:

* Estado Democrático: refere-se ao regime político que permite ao povo (governados) 
uma efetiva participação no processo de formação da vontade pública (governo). Por isso, 
diz a Constituição Federal de 1988: todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente.
* Estado de Direito:	é	o	regime	jurídico	que	autolimita	o	poder	do	Governo	ao	cumprimen-
to das leis que a todos subordinam. (COTRIM, 1996, p.30; grifos no original)

Com base no exposto, pode-se concluir, de maneira sumária, que a democracia agrega 
muitos	elementos,	dentre	os	quais	convém	mencionar:	diálogo,	pedagogia	democrática,	parti-
cipação como prática de liberdade, autonomia (relativa), descentralização de poder, participa-
ção comunitária/popular, cidadania crítica, políticas educativas, senso de coletividade, partilha, 
decisões em comum acordo, convergências, solidariedade, governação democrática, sistema 
colegiado, Estado Democrático de Direito, assembleias, cooperação, conscientização, convi-
vência, atividades de integração, trabalho em grupo, coordenação e relações interpessoais; em 
conformidade	com	o	que	revelam	estudos	e	pesquisas	científicas	realizadas	por	Araújo	(2002),	
Lima (2002) e Puig et al. (2000). 

ESCOLAS DEMOCRÁTICAS EM GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA E 
GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA EM ESCOLAS DEMOCRÁTICAS: 
UMA RE-CONSTRUÇÃO POSSÍVEL 

Segundo Oliveira, Moraes e Dourado (2012, p. 2), 

A educação pode ser entendida como a apropriação da cultura, historicamente produzida 
pelo homem, e a escola enquanto locus privilegiado de produção sistematizado do saber. 
Isso	significa	que	a	escola	precisa	ser	organizada	no	sentido	de	que	suas	ações,	que	de-
vem ser eminentemente educativas, atinjam os objetivos da instituição de formar sujeitos 
concretos: participativos, críticos e criativos. 

Neste sentido, a gestão educacional, a gestão escolar e a gestão pedagógica – que 
possuem características diferenciadas em termos teóricos e práticos – adquirem fundamental 
importância, embora apresentem ranços e avanços em seus processos de desenvolvimento, 
os quais são oriundos de fatores sociais, políticos, culturais (cultura da escola e cultura escolar, 
inclusive),	filosóficos,	sociológicos,	educacionais,	epistemológicos,	econômico-financeiros,	didá-
tico-pedagógicos, metodológicos, dentre outros. 
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Devido	a	 tais	elementos,	a	gestão	escolar,	em	específico,	que	deve	ser	democrática, 
participativa, colegiada, descentralizada e compartilhada,	por	excelência,	é	parte	componente	
da	luta	militante	de	os(as)	profissionais	da	educação	na	busca	de	um	projeto	de	escola	pública	
de	qualidade	social	(LIBÂNEO,	1986;	NIDELCOFF,	1984),	abrangendo	também	características	
democráticas. 

Isto deve-se ao respectivo princípio de gestão que está contemplado na Constituição 
Federal de 1988, notadamente em seu Artigo 206, Inciso VI, que assim estabelece:

Art. 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei. (BRASIL, 1988)

Além	de	a	Carta	Magna	de	1988,	a	vigente	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Na-
cional	(LDBEN),	Lei	federal	nº	9.394,	de	20	de	dezembro	de	1996,	também	se	refere	ao	princípio	
de	gestão,	preconizando,	no	Artigo	14,	o	seguinte:	“Os	sistemas	de	ensino	definirão	as	normas	
da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculia-
ridades [...]”. 

Portanto,	a	gestão	escolar	configura-se	como	sendo	a	maneira	de	organizar	o	funciona-
mento da escola como instituição educacional pública, gratuita e de qualidade nos seus amplos 
aspectos,	seja	em	relação	à	administração,	finanças,	tecnologias	educacionais,	cultura	escolar,	
cultura	da	escola,	pedagogia,	métodos	e	técnicas	de	ensino,	avaliação	da	aprendizagem,	etc.;	
com	a	finalidade	de	dar	transparência	às	suas	ações	e	oportunizar	à	comunidade	escolar	e	local	
a	aquisição	de	informações,	conhecimentos	e	saberes	científicos,	num	processo	de	interação	e	
permanente processo de aprendizagem.  

Daí	a	gestão	escolar	democrática	ser	entendida	por	Lück	(2009,	p.	57)	como	o	“[...]	pro-
cesso em que se criam condições para que os membros de uma coletividade não apenas tomem 
parte, de forma regular e contínua, de suas decisões mais importantes, mas assumam respon-
sabilidade por sua implementação”. 

 Sobre tais considerações, torna-se salutar esclarecer que: 

[...] essa nova forma de administrar a educação constitui-se num fazer coletivo, perma-
nentemente em processo; processo que é mudança contínua e continuada, mudança que 
está baseada nos paradigmas emergentes da nova sociedade do conhecimento, os quais, 
por	sua	vez,	fundamentam	a	concepção	de	qualidade	na	educação	e	definem	também	a	
finalidade	da	escola.	(OLIVEIRA;	MORAES;	DOURADO,	2012,	p.	3;	destaques	nossos)

No processo de gestão democrática da escola, percebe-se a necessidade de re-pen-
sar a educação	escolar	no	tocante	à	sua	função	e	seu	significado	para	a	sociedade,	atribuindo	
um	novo	 sentido	à	escola	pública;	 em	particular.	Assim,	 é	 preciso	 criar	maneiras	de	garantir	
formas mais efetivas de participação, pois, os(as) agentes educacionais, na medida em que se 
envolvem no processo de gestão escolar, aprendem e ensinam de acordo com suas vivências, 
viabilizando	uma	escola	que	promova	processos	significativos	e	flexíveis	(in)formação	educativa	
com vistas à inclusão social, ao mundo do trabalho e ao ingresso no (competitivo) mercado de 
trabalho	profissional.			

Todavia, nesse processo coordenado e continuum de re-construção coletiva, corrobo-
ramos com Bussmann (2001) e Veiga (2000) ao postularem que o projeto político-pedagógico, 
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comumente	chamado	de	PPP,	é	o	ponto	inicial	para	a	realização	de	uma	gestão	escolar	demo-
crático-participativa	efetiva,	eficaz	e	eficiente,	pois	o	documento	supracitado	expressa	as	infor-
mações	sobre	a	identidade	e	filosofia	da	escola,	as	intencionalidades	educativas	e	as	estratégias	
didático-pedagógicas	e	metodológicas	para	promover	o	alcance	dos	objetivos	(geral	e	específi-
cos)	previamente	definidos	pela	instituição	de	ensino.

Desta maneira, a gestão escolar democrática, no contexto de escolas democráticas, 
se propõe em avançar na articulação, mobilização/sensibilização, organização, envolvimento e 
participação	de	todos(as)	os(as)	profissionais	da	educação,	buscando	assim	garantir	a	qualidade	
efetiva dos sistemas e processos educacionais. Isto implica, outrossim, um re-pensar constante 
sobre Educação, escola, gestão e democracia,	haja	vista	que	“[...]	criar	estratégias	para	garantir	
a participação e a decisão na gestão dos espaços, dos equipamentos e dos processos relativos 
ao	convívio	social	é	de	fundamental	importância”.	(OLIVEIRA,	2011,	p.	57)

Posto isto, coadunamos com as concepções educacionais de Cária e Santos (2014) ao 
afirmarem	que	a	atividade	de	gestão	escolar	é	tida	como	atividade	de	mediação	que,	na	busca	
de mudança, exige esforço contínuo, solidário e paciente a partir de ações concretas no cotidia-
no	da	escola.	Neste	sentido,	é	preciso	criar	estratégias	para	articular	a	comunidade	escolar	num	
envolvimento mais efetivo e no compromisso com a Educação.

Considerando	todos	estes	aspectos	e	refletindo	criticamente	sobre	a	realidade	da	escola	
pública, no Brasil contemporâneo, pode-se dizer que o trabalho de gestores(as) escolares, pe-
dagogos(as)	e	coordenadores(as)	pedagógicos(as)	é	repleto	de	desafios	que	geram	encontros,	
desencontros,	análises,	reflexões	críticas,	conflitos,	etc.;	mas	também	avanços	e	realizações	ao	
se re-pensar na mediação das relações interpessoais no trabalho coletivo e organizacional da 
escola, buscando-se, para isto, um ambiente propício.

Assim sendo, Santos (2018, p.17) entende que “[...] para construir uma escola democrá-
tica,	interativa,	aberta,	dinâmica	e	acolhedora	é	necessário	o	envolvimento	político	(não	partidá-
rio!)	de	todos(as)	os(as)	profissionais	que	participam	do	processo	educacional”.	

Entretanto,	a	construção	da	participação	ativa,	democrática,	é	lenta,	demandando,	por-
tanto,	tempo	e	trabalho.	Para	que	a	instituição	escolar	se	constitua	democrática,	de	fato,	é	ne-
cessário participação e envolvimento nos aspectos políticos, sociais e culturais. Logo, o ato de 
administrar,	gerir	e	coordenar	a	escola	deverá	ter	como	destaque	também	a	ênfase	na	autono-
mia e na divisão de responsabilidades, privilegiando sempre a participação de todos(as) os(as) 
agentes escolares; em conformidade com o que asseveram Bastos (2002) e Prais (1990). 

Contudo, torna-se necessário efetuar avaliações qualitativas contínuas para construir 
argumentos	que	garantam	uma	análise	crítico-reflexiva	sobre	a	qualidade	da	educação escolar. 
Ademais,	 é	 imprescindível,	 ainda,	 a	materialização	 de	 políticas	 públicas	 educacionais	 demo-
cratizantes que busquem a autonomia dos indivíduos. Destaque-se, aqui, a importância de se 
compreender	que	o	mundo	é	construído	e	reconstruído	historicamente	por	homens	e	mulheres	
na relação em que ambos estabelecem entre si e com a Natureza.

Em linhas gerais, o processo de gestão escolar democrática depende de escolas de-
mocráticas, agentes escolares democráticos e espaços de discussão democráticos, pois nas 
instituições	de	ensino	devem	ocorrer	reflexões	críticas,	onde	se	faz	importante	enfatizar	o	com-
promisso	profissional	de	cada	educador(a)	e	dos(as)	demais	servidores(as)/colaboradores(as)	
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em	relação	aos	princípios	ético-morais	que	conduzem	a	sociedade	na	busca	da	transformação	
da realidade social. 

Nesta	perspectiva,	é	preciso	que	haja	incentivo	para	que	todos	os	segmentos	da	comuni-
dade escolar, incluindo-se as instâncias colegiadas da escola1, possam participar ativamente, de 
alguma	maneira,	para	contribuírem	no	processo	educativo,	valorizando	também	os(as)	profissio-
nais da educação ao se investir em seu processo de formação contínua/permanente/continuada, 
inclusive	 na	 formação	em	serviço	 de	os(as)	mesmos(as),	 possibilitando	estudos	 científicos	e	
fundamentações teóricas sobre projeto político-pedagógico escolar e outros temas basilares de 
Educação	(CARNEIRO	LUZ,	2021).	Esta	forma	coletiva	de	envolvimento	gera	novas	probabili-
dades	de	se	encontrarem	mecanismos	para	vencer	os	desafios	de	se	garantir	uma	Educação	de	
qualidade para todas as pessoas.

Sem mais delongas, acreditamos, pois, que para realizar um trabalho de gestão escolar 
democrática,	de	maneira	efetiva,	 torna-se	necessário	desenvolver	 também	ações	 interdiscipli-
nares, encontros pedagógicos, eventos escolares extensionistas e diálogos permanentes com 
a comunidade escolar; bem como propiciar a organização de ambientes escolares acolhedores 
que	visem	incentivar	o	hábito	da	leitura	de	obras	e	textos	educacionais	científicos.

É importante, ainda, considerar a busca do respeito à individualidade de cada educan-
do(a),	de	acordo	com	suas	particularidades,	especificidades	e	reais	necessidades,	levando-se	
em conta, neste contexto, aspectos alusivos à Educação Especial e Inclusiva. 

Cada	sujeito	é	único	no	processo	de	desenvolvimento	de	conceitos,	competências,	ca-
pacidades e habilidades. Portanto, cabe à escola e à gestão escolar – ambas democráticas! – 
explorarem ao máximo o potencial de cada docente, discente e demais agentes educacionais, 
tendo como meta principal a conquista de uma Educação de melhor qualidade, principalmente 
em instituições escolares públicas de ensino. 

CONSIDERAÇÕES PARA FINALIZAR

A democracia	se	originou	na	Grécia	antiga	e	pode	ser	exercida	de	forma	direta,	participa-
tiva	ou	representativa,	tanto	na	sociedade	de	classes	sociais	antagônicas	quanto	em	instituições	
escolares,	seja	por	meio	de	um	viés	teórico,	prático	ou	teórico-prático.		

No âmbito educacional, faz-se imprescindível a construção de escolas democráticas, isto 
é,	espaços	pedagógicos	nos	quais	toda	a	comunidade	escolar	(equipes	administrativas	e	gesto-
ras, equipes de apoio, equipes pedagógicas, estudantes, docentes e famílias) tem participação 
ativa nas decisões para o bom funcionamento da escola como um todo.

Nesta perspectiva, a gestão escolar democrática se faz a partir da participação, trans-
parência e autonomia de todos(as) os(as) agentes escolares. A comunidade escolar precisa de 
meios para exercer seus direitos frente à gestão escolar, e esta, por sua vez, tem o dever de criar 
condições para garantir a qualidade do ensino e da aprendizagem.

A elaboração, execução e avaliação coletivas do projeto político-pedagógico da escola 

1 Também recebem o nome de órgãos colegiados da escola, constituindo-se de: Conselho Escolar ou Conselho de Escola, 
Conselho de Classe ou Conselho de Série, Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF) e Grêmio Estudantil. (VEIGA, 
2000; WITTMANN, 2004)
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e os órgãos colegiados existentes nas escolas brasileiras de Educação Básica dos dias atuais 
também	possibilitam	a	participação	ativa	da	comunidade	escolar,	representando	assim	importan-
tes mecanismos para a real efetivação da gestão escolar democrática.

Quiçá que cada agente educacional possa, de fato, contribuir para o contínuo processo 
de re-construção da democracia, de escolas democráticas e da gestão democrática nos estabe-
lecimentos escolares.  
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Pós-doutor (PhD) em Ensino Religioso. Doutor em 
Teologia - Ênfase em Educação Religiosa. Mestre em 
Educação. Especialista em várias áreas da Educação. 
Bacharel em Teologia. Licenciado em: Pedagogia, 
Matemática, Letras - Habilitação Língua Portuguesa 
e suas Respectivas Literaturas, Filosofia e Ciências 
Biológicas. Possui formação técnico-profissionalizante 
de Ensino Médio em Curso de Magistério (Formação de 
Docentes) - Habilitação Educação Infantil e Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental. Pesquisador em Ciências 
da Educação, tendo como principais subáreas de 
interesse: Formação Inicial e Continuada de Docentes, 
Gestão Escolar, Tecnologias Educacionais, Educação 
Matemática, Estatística Educacional, Educação a 
Distância e Educação Literária. Literato fundador, efetivo, 
titular e correspondente imortal de várias Academias 
de Ciências, Letras e Artes em nível (inter)nacional. 
Membro do Conselho Editorial e do Conselho Consultivo 
de várias Editoras no Brasil. Parecerista/Avaliador "ad 
hoc" de livros, capítulos de livros e artigos científicos 
na área educacional de Editoras e Revistas Científicas 
brasileiras. Participante de Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação. Literato profissional (escritor, poeta, 
cronista, contista, trovador, aldravianista, indrisonista, 
haicaísta, antologista, ensaísta e articulista). Na área 
literária é (re)conhecido nacional e internacionalmente 
pelo pseudônimo artístico-literário (ou nome-fantasia) 
de "Quinho Cal(e)idoscópio". Tem vários livros, 
coletâneas, antologias, capítulos de livros, ensaios e 
artigos acadêmico-científicos publicados em autoria/
organização solo e em coautoria, nas versões impressa 
e digital. Possui ampla experiência profissional docente 
na Educação Infantil, Ensino Fundamental (I e II), Ensino 
Médio e Educação Superior (assessoria pedagógica 
institucional e docência na graduação e pós-graduação 
lato sensu). Leciona várias disciplinas curriculares 
pertencentes à área educacional. Atualmente é professor 
universitário junto a cursos de graduação (bacharelado, 
licenciatura e tecnologia) e de pós-graduação lato sensu 
na área educacional. 

Contato: mestrepedagogo@yahoo.com.br.
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